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Cartas e Opiniões dos Leitores 


ADOLFO NEVES MARTINS DA COSTA 
Presidente da Associação Comercial de Minas 


Comunicamos ao ilustre Presidente que 
recebemos o exemplar n.º 217 da Revista ACA, 
referente a fevereiro em curso. 


Vimos agradecer-lhe pela gentileza da 
remessa efetuada e, ao mesmo tempo, informar 
que encaminhamos aos departamentos especializa- 
dos da Entidade para a devida apreciação dos ar- 
tigos técnicos-inseridos na publicação para a coleta 
de subsídios e, ainda, para ser colocado ao dispor 
de nossos sócios e visitantes. 

Cumpre-nos trazer ao seu conhecimento 
que tivemos o prazer de registrar nos anais desta 
Casa o transcurso do centenário de fundação da 
Associação Comercial do Amazonas, quando assi- 
nalamos os bons serviços que vem prestando à la- 
boriosa classe que representa. Na oportunidade, 
deixamos consignados cumprimentos e congratula- 
ções com os prezados companheiros da atuante 
co-irmã e os votos de que a ACA e a ACM con- 
tinuem atentamente buscando contínuas e expres- 
sivas vitórias em favor da iniciativa privada e assim 
participando do processo de desenvolvimento das 
respectivas regiões e do país. 


Conselheiro HYPERION PEIXOTO DE AZEVEDO 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas 

Tenho a honra de acusar e agradecer a 
revista intitulada “ACA”, de fevereiro corrente, 
editada por essa Associação e encaminhada a êste 
Egrégio Tribunal de Contas. 

Na oportunidade apresento a V. Exa. 
protestos de elevada estima e distinguida conside- 
ração. 


Prof. Dr. DAVID ALVES DE MELLO 
Diretor, em exercício, da Faculdade de Direito 


Acuso o recebimento da “Revista” dessa 
prestigiosa Associação ano XXIX, n.º 217, agra- 
decendo pela atenciosa oferta e apresentando minhas 
felicitações pela matéria contida no periódico, em 
que mercem destaque as “Recomendações do Em- 
presariado ao Plano de Trabalho do Futuro Go- 
vêrno Estadual”. 


JOÃO DE MENDONÇA FURTADO 
Diretor Regional do Instituto Euvaldo Lodi — IEL 


“Pelo presente, vimos solicitar a colabo- 
ração de V. Sa. a êste Instituto, enviando-nos uma 
coleção de Revista “ACA” editada por essa Asso- 
ciação pois a mesma, por ser uma excelente publi- 
cação ao nível empresarial, é-nos indispensável à 
Biblioteca técnico-especializada que estamos mon- 
tando”. 


Eng.º Agr.º JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA 
Diretor Estadual Substituto do 
Ministério da Agricultura 


“Edita essa Associação, com invulgar su- 
cesso, uma Revista mensal que contém dados im- 
portantes sôbre a economia regional, valioso sub- 
sídio para os estudos e pesquisas agro-sócio-econô- 
micas que seguidamente temos que efetivar, por 
encomenda da administração central dêste Minis- 
tério, com o objetivo de orientar a produção e a 
comercialização de produtos ligados ao setor agro- 
pecuário e extrativo. 


Assim, consultamos Vossa Senhoria quan- 
to à possibilidade de recebermos regularmente os 
exemplares editados, inclusive uma coleção do ano 
de 1970, para a Biblioteca desta Diretoria, pelo que 
antecipamos os melhores agradecimentos”. 


ELETRO-DOMÉSTICOS EM GERAL 


PROMOÇÃO 


Tudo em dez mêses 
Pelo Prêço de a Vista 
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ARTIGOS NACIONAIS 
E ESTRANGEIROS 


Gmonleiro : 


UMA-GARANTIA. REAL'PARA AS SUAS COMPRAS. 


a A GA SE VE SO AUS A EU RISE SS SS TE ER CAE E O e na 


ACA Inicia Comemoração de seu Centenário 
com Ciclo de Palestras 


A Associação Comercial do Amazonas, no próximo dia 
18 de junho, comemorará o seu Primeiro Centenário. Para 
assinalar a efeméride com atos e atividades expressivos, deu 
início a um Ciclo de Conferências ao qual comparecerão perso- 
nalidades das mais destacadas da Amazônia e do Brasil. 

Com efeito, está prevista a participação do Governa- 
dor do Estado, Cel. João Walter de Andrade, Superintendente 
da SUDAM, Gal. Ernesto Bandeira Coelho, Ministro da Fazen- 
da, Prof. Antonio Delfim Neto e outras autoridades brasileiras. 

Abrindo o Ciclo em questão, compareceu ao auditório 
da ACA, a Sra. Cecília Margarida Santos de Oliveira, Delegada 
da Receita Federal, em Manaus, que proferiu conferência su- 
bordinada ao tema: — “A Ação do Govêrno Federal na Ama- 
zônia”, ocasião em que analisou as atividades e as medidas 
tomadas pelo Govêrno da Revolução de 64, desde os seus pri- 
mórdios até os dias presentes. 

A conferência em aprêço foi prestigiada pelo mundo 
oficial de Manaus, que se maravilhou com a inteligência da 
conferencista. 


CILAR 2-— Avenida 7 de Setembro, 833 
CILAR 3 — Av. Leopoldo Péres, 631 (Educandos) 


CILAR 1 — Rua Ruy Barbosa, 156 
— TUDO PARA O LAR -. 


ORGANIZAÇÕES 


MANBRA - Representações e Comércio Ltda. 
CaixaPostal, 112 — Enderêço Telegráfico: MANBRA 
FONES: 2-2698 — 2-2604 — 2-2605 
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música selecionada, 
poltronas super- 
“Confortáveis, 
vista panorâmica, . 
eo barman é um genio. 
reserve mesa no seu 


agente de viagens. 


IV 


é 
um verdadeiro contra-senso. 
Tem música suave, 
poltronas-sonho, ar 


O peru - que maciez, que gostosura... 
É tanta felicidade que você já está 
acreditando que o tempo parou. Depois, as 
sobremesas. Os licores. Mas sem você perceber, 
condicionado na temperatura o Boeing chega ao seu destino. Pontualmente. 
ideal, cabina pressurizada. A VASP não é mesmo a campeã do contra-senso? 


Tem todo o clima para que Ce ce» Êsse avião precisava voar a mais de 


você durma e tenha sonhos 900 km por hora? Consulte primeiro o seu 


maravilhosos. E você dorme agente de viagens e depois 
realmente e tem sonhos. maravilhosos. 


De repente você abre os olhos e enEras E go gn 
continua sonhando: na sua frente está = 


uma bandeja com canapés de caviar, 
salmon, presunto cru. 

E continua o sonho. São os whiskies. 
O drink mais sofisticado que você possa 
desejar, preparadinho ao seu lado pelo barman. 


cin 
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PV e NE 


EDITORIAL 


NOVAMENTE A BORRACHA 


RECENTE visita a Manaus do sr. 

Cassio Fonseca, que, por mais de 

quinze anos, vem supervisionando 
a economia da borracha, como matéria- 
-prima alimentadora de um dos mais 
importantes setores industriais do País, 
porque indissoluvelmente ligada à fabri- 
cação dos auto-transportes de tôdas as 
classes, desde a simples bicicleta ao mais 
avançado modêlo de aeronave, oferece 
oportunidade para nova abordagem de 
um problema ainda hoje de ponderável 
significação para a economia da Amazô- 
nia Ocidental, onde se inclui, prioritá- 
riamente, o Estado do Amazonas, uma 
vez que, pelo menos três das unidades fe- 
derais integrantes da Amazônia Legal, em 
cujo contexto econômico teve, outrora, a 
borracha pequena ou significativa partici- 
pação, já se encontram libertos de seu 
inclemente jugo: o Estado do Pará, o 
Estado de Mato-Grosso e o Território de 
Roraima. 


A ATUALIDADE, devemos reconhecer 
que apenas os Estados do Acre e 
do Amazonas e o Território Fede- 

ral de Rondônia, o primeiro quase com 
exclusividade, os dois últimos em cêrca 
de 40% de sua economia de produção, 
dependem do referido setor extrativista 
para formação de seu produto interno 
bruto. As demais áreas que, originária- 
mente, participam do grande “rush” da 
borracha, têm, presentemente, sua pro- 


dução em processo de diversificação, em- 
bora o arcabouço financeiro de todo o 


conjunto continue dependendo, hasica- 
mente, dos ingressos de recursos mone- 
tários de origem federal, para equilíbrio 
de seu balanço financeiro. 


SO implica afirmar que a antropo- 

geografia do extrativismo da borra- 

cha encontra-se, hoje, profundamente 
modificada, devendo constituir um dos 
primeiros temas de sua problemática. 
Para qualquer tomada de posição rela- 
tivamente à avaliação de seus atuais 
coeficientes de produção e mesmo de 
sua estrutura, no que concerne aos as- 
pectos de natureza social, tornou-se, por 
conseguinte, indispensável, como primei- 
ra peça que nos levará à formação do 
quadro definitivo da economia gomífera 
da Amazônia, o levantamento de um 
mapa de sua distribuição antropogeo- 
gráfica. Insistimos na expressão “antro- 
pogeográfica” porquanto, no estágio atu- 
al do processo de extrativismo da hbor- 
racha, o que, realmente, deve interessar 
e sensibilizar à Nação é a utilização dos 
contigentes humanos que, por imperati- 
vos de sobrevivência, ainda se encon- 


tram escravizados e essa modalidade de 
trabalho. Competeria semelhante tarefa 
ao Conselho Nacional da Borracha, cuja 
existência só se explica, embora não 
mais se justifique, em função da im- 
portância de que se revestia, a certa al- 
tura, a coleta dêsse recurso natural da 
floresta amazônica, com vista à sobre- 
vivência daqueles sequestros humanos, 
que ainda permanecem ilhados nos se- 
ringais, depois que a borracha brasileira, 
cessada a situação de emergência cria- 
da pela segunda guerra mundial, deixou 
de ter qualquer importância ou simples 
presença no mercado internacional. 


OMO segunda peça do referido qua- 
dro apresentam-se as transforma- 
ções ocorridas no seu processo de 

comercialização e de encaminhamento 
aos centros consumidores nacionais. 


RIMITIVAMENTE, monopólio das pra- 

cas de Manaus e de Belém, que a 

exportavam em bruto, para o ex- 
terior e,posteriormente, laminada e sêca, 
para o Sul do País, tem hoje, por força 
do sistema de rodovias já existente e 
em expansão, suas rotas de distribuição 
final radicalmente alteradas, fazendo 
ou podendo fazer o Estado do Acre e 
o Território de Rondônia, sua exportação 
por estradas de rodagem, que têm a vir- 
tude da rapidez e a vantagem de levar 
a mercadoria transportada diretamente 
aos depósitos dos consumidores, sem o 
ônus e os problemas gerados pelo trân- 
sito e despêsas portuárias. 


OMO decorrência dessa segunda trans- 

formação, Manaus e Belém, onde 

pontificaram, outrora, como expres- 
sões mais altas de sua estrutura comer- 
cial, as organizações exportadoras e as 
chamadas firmas aviadoras, algumas de 
renome internacional, estão ou estarão, a 
curto prazo, banidas dêsse setor empre- 
sarial, para se dedicarem a outras atl- 
vidades, uma vez que a própria casta- 
nha, com sua limitada periodicidade e 
irregularidade de safras, não se assegura 
suficiente conteúdo para sustentação da- 
queles modêlos de atividade. 


TERCEIRO ângulo a considerar, 

embora o mais importante de to- 

dos êles, é a destinação a ser 
dada âquêles sequestros humanos a que 
nos referimos e que, no interior de tô- 
das as Amazônias, praticam uma eco- 
nomia de mera sobrevivência ou seja, 
strito senso, biflógica, (em que pese a 
ênfase pleonástica da expressão), a fim 
de evitar o seu êxodo dia a dia mais 


acentuado. Êxodo ou fuga, em frontal 
contradição com os objetivos de ocupa- 
ção desta área justamente alimentados 
pelo govêrno federal e, quiçá, pela tota- 
lidade dos brasileiros interessados na 
preservação de nossa soberania nessa 
parte maior do território , pátrio. 

IS FATOS, gritantemente reais, in- 

dicam que o problema da borracha, 

em têrmos de extrativismo, ou 
mesmo de heveicultura, mepessita de 
um acurado exame em extensão e pro- 
fundidade, antes da tomada de qualquer 
medida de caráter paliativo, normalmen- 
te representada por ligeiras elevações de 
preço que, em função sistemática, nada 
resolvendo com relação à  Amagônia, 
criam obstáculos ao desenvolvimento da 
indústria nacional de artefatos, ávida 
por conseguir condições de competiti- 
vidade, nos mercados do exterior. 


EPRESENTANDO à roda de 0,5% 
(meio por cento) no cômputo da 
produção mundial de borracha ve- 

getal, sem qualquer remota possibilidade 
de voltar a ter presença, como matéria- 
-prima, no mercado exterior, só nos res- 
ta a esperança, também remota, de, 
por meio de elastômeros produzidos no 
país, a bair preço, e da heveicultura 
altamente racionalizada, porém dispon- 
do, infelizmente, de mão-de-obra de 
baixo custo salarial, fabricar artefatos, 
que possam justificar nossa participação, 
em têrmos competitivos, nos mercados 
externos. Alias, sómente essa contrapar- 
tida poderia justificar nossa presença 
nesse setor agrícola, uma vez que várias 
outras fronteiras de atividades agro-pe- 
cuárias ou industriais podem e devem 
ser abertas à participação do homem bra- 
sileiro. 

ARA que se tenha uma imagem exata 
ou, pelo menos aproximada, da 
atual problemática da borracha, do 


ponto de vista regional, seja como ex- 
trativismo, seja em se cogitando de he- 


heveicultura, faz-se indispensável o co- 
nhecimento prévio de suas implicações 
na economia privada regional, de sua par- 
ticipação na renda dos erários estaduais 
mais dependentes dêsse produto, de seu 
novo mecanismo de circulação comercial 
dentro do país, bem como do mais im- 
portante de seus ângulos de observação, 
que é o aspecto humano do problema, 
dizendo respeito ao aproveitamento, sem 
deslocação de domicílio, da fôrça de tra- 
balho ainda existente nos seringais, como 
remanescente dos tempos que marcaram 
o curto período do monopólio da borra- 
cha, através de sua presença nativa na 
Amazônia e que o Brasil não sou pre- 
servar. 
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ENTREVISTA: Professor GIAMPAOLO MARCELLO FALCO 


O Empregado, em julho, começará a 
participar, de fato, da vida da emprêsa 


Entrevista concedida à Revista 
ACA pelo prof. GIAMPAOLO 
MARCELLO FALCO. Presidente 
da Caixa Econômica Federal pres- 
tando esclarecimentos sôbre o Fun- 
do de Participação Social. O nos- 
so entrevistado é um dos mais 
abalizados economistas do País, 
possuindo publicados diversos tra- 
balhos sôbre temas economicos e 
financeiros. | 

O prof. GIAMPAOLO FALCO 
foi presidente do Conselho Admi- 
nistrativo da CEF e promoveu a 
unificação das Caixas Economicas 
do Brasil, sendo um dos mais ad- 
mirados professores do Estado de 
São Paulo. 


== COMO funcionará o processo de 

captação de recursos para o Fun- 

do de Participação, a Caixa Eco- 

nômica Federal, mediante convênios, 

irá credenciar agentes para esta 
tarefa ? 


— Os recursos que constituem 
o Fundo de Participação são 
provenientes dos recolhimentos 
estabelecidos pelo art. 3.º da 
Lei Complementar n.º 7/70. 


x 


A parcela “a”, referente à 
dedução do Impôsto de Renda 
devido ou como se devido fôs- 
se, está sendo depositado atra- 
vés da rêde bancária autorizada 
pela Secretaria de Receita a ar- 
recadar tributos federais, ado- 
tando-se para o PIS a mesma 
sistemática em decorrência de 
ter a CEF aderido ao convênio, 
nos têrmos da Portaria GB-19, 
de 20.1.71. 

A parcela “b”, referente ay 
faturamento, está tendo sua cap- 


tação minuciosamente estudada- 


pela C. A. do FIPIS de modo 
a processar-se de forma mais 
rápida e menos custosa. Opor- 
tunamente serão firmados os 
“convênios credenciando a rêde 
bancária. 


2— os recursos do FUNDO DE PAR- 


TICIPAÇÃO poderão também ser 
aplicados por agentes captadores 
credenciado: por convênios ou sô- 
mente pela Caixa Econômica Fe- 
deral ? 

] 
— O art. 2.º do Regulamento 
aprovado pelo Conselho Mone- 
táric Nacional autoriza a CEF 
a credenciar agentes para o fim 
específico de captar os recursos 
do Fundo de Participação e o 
S 1.º do art. 18 do mesmo Re- 
gulamento admite o credencia- 
mento de agentes para as apli- 
cações. 


3— OMO as emprêsas deverão proce- 
c 


der burocrâticamente, vara re- 
colher as suas contribuições ao Fun- 
do de Particiação? V. Sa. poderia 
oferecer-nos um roteiro prático de 
tôóda a operação ? 


— As emprêsas simplesmente 
terão necessidade de preencher 
um DUA (Documento Único 
de Arrecadação) para atender 
a cada uma das parcelas que 
constituem sua contribuição pa- 
ra o Fundo de Participação. 

Assim é que, por ocasião do 
pagamento do Impôsto de Ren- 
da, deverá ser efetuado, atra- 
vés do DUA, um depósito para 
o PIS correspondente a 2% 
do impôsto devido ou como se 
devido fôsse. 

Quanto à parcela relativa ao 
faturamento - “b” do art. 3.º do 
Lei Complementar n.º 7/70 — 
o empresário deverá fazer o 
cálculo de 0,15% incidente sô- 
bre o seu total mensal de 
faturamento — também base 
para o I.C.M, — e recolher 
ao Fundo 6 meses depois. As- 
sim, em julho recolherá a par- 
cela incidente sôbre o fatura- 
mento de janeiro; em agôsto, 
sóbre o de fevereiro etc. 


4" COMO será distribuída, compati- 


velmente, a tarefa de fiscalizar 
o recolhimento das contribuições 
pelas emprêsas ? 


—. A - fiscalização caberá ao 
Ministério da Fazenda, ao. Mi- 
nistério do Trabalho e Previ- 
dência Social, às Secretarias de 
Finanças estaduais ec à própria 
CEF. 


Sem 0) RECOLHIMENTO das contribui- 


ções atinentes a trabalhadores 
avulsos e autônomos, se processará 
relas mesmas normas referentes aos 
empregados efetivos da emprêsa, ou 
obedecerá a um rito diferente ? 


— É preciso não confundir. 
As contribuições são devidas 


“diretamente ao Fundo e sem o 


menor vínculo com' os empre- 
gados. As contribuições serão 
calculadas ' exclusivamente em 
função de 2 parâmetros: Im- 
pôsto de Renda e faturamento. 
Pouco importa o número é a 
qualificação do empregado. 

A participação dos trabalha- 
dores avulsos e autônomos é 
problema exclusivo do Fundo 
que dirá como êles participam. 
A emprêsa cabe, tão somente, 
informar sua existência, seus 
salários e seus respectivos tem- 
pos de serviço nas épocas pró- 
prias. 


6 — 6) ARTIGO. 18 do Regulamento do 


PIS dispõe sôbre a aplicação dos 
recursos do FUNDO, na forma de 
créditos aos Civerses setores da cco- 
nomia nacional, : mediante  opera- 
ções Ge financiamento cu. investi- 
mento. Perguntamos: Como serão 
aplicados êsses recursos provenien- 
tes do Fundo de Participação ? 


— Os recursos do Fundo serão 
aplicados de acôrdo com os 
critérios estabelecidos pelo Con- 
selho Monetário Nacional. Pa- 
ra tanto o Co M. N. deverá 
aprovar o orçamento de apli- 
cações e fixar as taxas bases 
de- operação. 


Revista ACA 


“As portas do Palácio estão inteiramente abertas a 


todos quantos queiram cooperar leal e sinceramente 


para o desenvolvimento e grandeza do Amazonas ” 


Na tarde do dia 5 de abril últi- 
mo, estiveram no Palácio Rio Ne- 
gro as lideranças empresariais 
amazonenses para uma visita de 
cordialidade ao Governador João 
Walter de Andrade a fim de ex- 
pressar-lhe a confiança e o apôio 
do comércio, da indústria e de- 
mais classes economicas do Esta- 
do às metas e planos de seu Go- 
vêrno. A audiência especial com 
o Chefe do Executivo foi encabe- 
çada pelos presidentes Mário Guer- 
reiro da Associação Comercial, 
João de Mendonça Furtado da 
Federação das Indústrias, Fernan- 
do Franco da Federação do Co- 
mércio e Eurípedes Lins da Fe- 
deração da Agricultura. 


Em nome dos visitantes falou 
o sr. Edgar Monteiro da Paula 
que saudando o Governador João 
Walter, interpretou o pensamento 
das classes empresariais amazo- 
nenses reafirmando o apôio e so- 
lidaricdade a todas as iniciativas 
do Executivo Estadual com vistas 
ao bem-estar da comunidade atra- 
vés do pleno desenvolvimento eco- 
nomico do Amazonas. Sintetizando 
um memorial que ao final foi en- 
tregue ao governador, o sr Edgar 
Monteiro de Paula deu destaque 
a alguns pleitos que precisam ser 
atendidos, a fim de que o empre- 
sariado do País passe a acreditar 
definitivamente que a Zona Fran- 
de Manaus é irreversível e into- 
caveis são os beneficios e incenti- 
vos fiscais que a constituem. É 
necessário — acentuou o orador 
— que se implante grandes doses 
de confiança e segurança capazes 
de atrair sérios investimentos e 
empreendimentos para esta área. 
E continuando, salientou: 


a) o artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 288/67 que formulou a Zona 
Franca de Manaus, estabelece que 
“a exportação de mercadorias de 
origem nacional para consumo ou 
industrialização na Zona Franca 
de Manaus ou reexportação para 
o estrangeiro, será para todos os 


exportação brasileira para o es- 
trangeiro. “Pois bem, êle requer 
interpretação equitativa por parte 
do erário estadual, que não con- 
sidera mercadoria, os produtos 
oriundos da indústria extrativa; 
b) Por outro lado, o art. 6.º que 
a cada semestre tem uma interpre- 
tação ou perecer normativo, a res- 
peito dos eletrodomésticos, como 
se tal fato constituisse em favor 
especial, deverá merecer, também 
um estudo especial, não apenas 
por esta razão, mas pelo que re- 
presenta em matéria de incentivo 
e desenvolvimento à sua fiel ob- 
servância; c) Torna-se, também, 
essencial conciliar o art. 14 do 
Decreto n.º 61.514 (Regulamento 
do IPI) com o art. 9.º do Decre- 
to Lei n.º 288 evitando a posição 
conflitante quando êste último es- 
tabelece a plena liberdade de in- 
dustrialização na área da Zona 
Franca de Manaus e o primeiro 
limita-se a 3 posições: transfor- 
mação, montagem e recondiciona- 
mento, deixando a indústria de 
beneficiamento, que constitue a 


base de economia nacional, inteira- 
mente marginalizada. 

O Governador João Walter ou- 
viu atentamente a tôdas estas su- 
gestões, agradecendo a confiança 
das classes produtoras tendo rea- 
firmado, enfâticamente, a sua dis- 
posição de não medir esfôrços pa- 
ra resguardar e atender aos enseios 
do povo amazonense. Os pleitos 
do empresariado sempre merece- 
rão acolhida do Govêrno, anun- 
ciando que terá entendimentos 
com vários ministérios do Govêr- 
no Federal a fim de assegurar o 
funcionamento da Zona Franca 
de Manaus e a integridade de 
seus incentivos. Concluindo o Che- 
fe do Executivo, disse: “esta Casa 
é dos senhores; é de todos os ama- 
zonenses bem intencionados. E nes- 
ta oficina de trabalho se montará 
o futuro do Amazonas”. Por isso, 
finalizou: 

“as portas do Palácio Rio Negro 
estão inteiramente abertas a todos 
quantos queiram ccoperar leal e 
sinceramente para o desenvolvi- 
mento e grandeza do Amazonas”. 


efeitos legais, constantes da legis- 
lação em vigor, equivalente a uma 


O empresariado amazonense reafirmou sua contiança no Governador João Walter e manifestou 
seu apoio às metas de seu govêrno. Ao fundo o Chefe do Executivo, ladeado pelo dr. Mário 
Guerreiro, presidente da ACA e sr. João Furtado, presidente da FIEAM. 
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O Secretário de Educação José Cabral em palestra com o empresariado na Associação Comercial 


O QUE O GOVERNO PRETENDE FAZER 
NA ÁREA DE EDUCAÇÃO 


Durante mais de 90 minutos, o Secretário do 
Educação e Cultura, José Cabral, esteve reunido 
nas últimas horas do dia 20 do mês em curso, com 
a diretoria da Associação Comercial do Amazonas, 
onde expôs grande parte dos planos e programas 
do govêrno na atual administração. 

Num ambiente informal, o titular da pasta 
da Educação iniciou sua explanação explicando os 
motivos que o levaram a pôr em execução o cha- 
mado programa de “Interiorização do Pessoal qua- 
lificado dentro do ensino primário”. 

Mostrou através de estatísticas, a grande ne- 
cessidade do atual programa, visto que, em todo 
O interior amazonense, existem apenas 312 profes- 
soras normalistas, ressaltando que grande parte dos 
Municípios não possuem nenhuma professora qua- 
lificada, sendo as cadeiras ocupadas por professo- 
res leigos. 

Explicou ainda aos homens de emprêsa, as 
maneiras pelas quais as várias vantagens oferecidas 
aos professôres do interior, serão executados. Com 
relação às férias, em que as professoras terão pas- 
sagem de ida e volta, disse: “Essa; vantagem que 
vamos dar às professoras do interior, não é para 
que venham à capital apenas passear. Aqui serão 
inteiradas das novas técnicas e normas a serem 
empregadas ra educação”. 


PREOCUPAÇÃO 


Entre um aparte e outro, o Secretário José 
Cabral, explicou o plano de educação para o Ama- 
zonas. O titular da SEC, mostrou-se bastante en- 
tusiasmado com o interesse demonstrado pelos 
empresários, no sentido de ajudar a desenvolver 
o Estado, também no campo da Educação e Cul- 
tura, 


“Uma das grandes preocupações que nós te- 
mos — explicou — é com relação ao custo da 
Educação. Todavia, dentro da filosofia de que 
nenhum desenvolvimento poderá ser levado a efei- 
to sem a educação, estamos tentando fazer uma 
programação capaz de enquadrar-se perfeitamente 
dentro dessa orientação, salientando que preferi- 
mos a qualidade que a quantidade do ensino”. 


Falou ainda, para o futuro, de um possível 
programa igual ao que está sendo feito para o 
ensino primário, vir a ser executado com o ensino 
superior. A experiência que foi feita em outros Es- 
tados, deu frutos positivos. O problema ainda está 
no campo das hipóteses, muito embora seja uma 
possibilidade viável. 
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MÃO-DE-OBRA 


Durante a palestra que manteve o Secretário 
José Cabral, da Educação, na Associação Comer- 
cial do Amazonas, notou-se perfeitamente a preo- 
cupação que tem para com a mão-de-obra especia- 
lizada, o que em nosso Estado é muito deficiente. 


Disse estar perfeitamente conscientizado de que 
a luta é grande e por isso mesmo pediu o apoio 
e ajuda para que possa desenvolver um bom pro- 
grama de Educação no Amazonas, visto que é um 
dos grandes desafios para a Administração. 


Os prefeitos têm uma obrigação muito gran- 
de: colaborar com o Estado no campo Educacional, 
dentro do esquema que está sendo montado, pois 
os Municípios serão os grandes beneficiados. 


Ainda com relação ao trabalho especializado, 
foi abordado pelos diretores da Associação Co- 
mercial do Amazonas o problema da falta de uma 
Escola Superior em Agronomia, por entenderem 
tratar-se de uma grande necessidade principalmen- 
te numa área como a nossa. Solicitaram ao Secre- 
tário, intercedesse junto às autoridades, no sentido 
de ser criada a Escola, mesmo porque em Manaus 
existe uma Escola Agrícola, capaz de preparar os 
futuros universitários em agronomia. 


Provando que a mão-de-obra é uma das 
grandes preocupações na atual administração, o 
sr. José Cabral, falou ainda, organização de um 
programa destinado a vários profissionais como: 


motoristas, policiais, garções, etc. A êstes, a SEC, 
dentro de suas possibilidades, deverá promover 
cursos e palestras, constando especialmente de re- 
lações humanas e treinamentos prático, para que 
a população seja melhor servida. 


“CONTE CONOSCO” 


No final da reunião, o Presidente da ACA, 
Dr. Mário Guerreiro, disse da satisfação em ter 
contado aquela Casa com a presença do Secretário 
da Educação, anunciando que dentro das possibili- 
dades, a Associação Comercial do Amazonas, estará 
pronta a colaborar com a sua administração, no 


sentido de dinamizar a educação e cultura em nos- 
so Estado, a fim'de que todo o programa educacio- 
nal da área, seja cumprido dentro da planificação 


Dizendo que a ACA, está disposta a apoiar 
o programa, o Presidente Mário Guerreiro, em 
nome dos colegas da Diretoria disse: Secretário, 
“Conte Conosco”. 


Na mesma oportunidade foi convidado e acei- 
tou, para proferir uma palestra dentro do ciclo 
de conferências que a ACA está levando a efeito, 
comemorando o seu centenário de fundação. 


A palestra do titular da SEC, deverá ocorrer 
no período de 1.º a 18 de junho, abordando o te- 
ma: “O que o Govêrno Pretende Fazer na Área 
da Educação no Amazonas”. 


VIAGENS AÉREAS E MARÍTIMAS SÃO RESOLVIDAS 
RÁPIDA E SATISFATÓÔRIAMENTE COM A 


SELVATUR 


Passagens financiadas e em conta-corrente entregues no seu 
escritório ou em sua residência, mediante um simples 
telefonema de solicitação, 


SEM QUALQUER ACRÉSCIMO A TARIFA POSTAL 


NOSSO DESEJO É BEM SERVIR! 


SELVATUR 
Passagens e Turismo 
Rua Guilherme Moreira, 102 
Fones: 2-0301 e 2-0303 


Manaus 
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MEMORIAL 


AÇA 
Defende 


Zona Franca 
de 
Manaus 


As Classes Empresariais do Amazonas 
preocupadas com a assinatura de Con- 
vênio entre tôdas as unidades federativas 
do Brasil, a ter lugar, brevemente em 
Brasília, elaboraram trabalho subordina- 
do ao tema: “Vantagens Comparativas 
entre a Zona Franca de Manaus e o Resto 
do Mundo”, objetivando demonstrar os 
ônus que sobrecaem nas atividades eco- 
nômicas das emprêsas, localizadas na 
Amazônia Ocidental. 


O trabalho em aprêço, elaborado pela 
Assessoria econômica da ACA, recebeu o 
apoio de tôdas as entidades patronais 
sendo, posteriormente, entregue ao Go- 
vernador do Estado, em reunião conjun- 
ta, quando foram abordadas tôdas as im- 
plicações do Convênio sôbre o ICM sôbre 
a Zona Franca de Manaus. 


Assim, o Secretário de Fazenda do 
Estado do Amazonas comperecerá à pró- 
xima reunião em Brasília munido de 
dados e argumentos, que lhe possibilita- 
rão defender, ardorosamente, a integri- 
dade do Decreto-lei n.º 288/67. 


A Diretoria da ACA discutindo os assuntos que constarão da pauta da próxima reunião de Secretários de Fazenda com o 
Ministro Delfim Neto, em Brasília. 
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I — INTRODUÇÃO 


AMAZÔNIA OCIDENTAL, nos dias que pre- 

cederam a Revolução de 31 de março de 1964, 
encontrava-se estrangulada por falta de alternativas 
para a sua economia. 

De fato, as condições aliciativas para o desenvol- 
vimento econômico achavam-se radicadas na Amazônia 
Oriental, tendo como instrumento dinamizador dêsse 
processo a Estraia Belém-Brasília, no Estado do Pará, 
e as jazidas de manganês, no Território do Amapá. 

Analisando as implicações negativas dêsse quadro, 
com repercussões especiais na segurança nacional, no 
futuro da economia regional e na afirmação da ca- 
pacidade brasileira para ocupar, econômicamente, a 
Amazônia Ocidental, o Govêrno Federal baixou o 
Decreto-Lei n.º 288, de 28 de fevereiro de 1967, que, 
preambularmente expõe a filosofia que justificou a 
criação da Zona Franca de Mnaaus, como pólo ger- 
minativo do desenvolvimento econômico e social da 
Amazônia Ocidental, expresso no seu artigo 1.º, nos 
têrmos infra : 

“Art. 1.º — A Zona Franca de Manaus é 
uma área de livre comércio de importação e ex- 
portação e de INCENTIVOS FISCAIS ESPECI- 
AIS, estabelecida com a finalidade de criar no 
interior da Amazônia um centro industrial, co- 
mercial e agropecuário dotado de condições eco- 
nômicas que permitam seu desenvolvimento, em 
face dos fatôres locais e da grande distância a que 
se encontram os centros consumidores de seus 
produtos”. 

Eis na sua inteireza e amplitude as razões, de 
tôdas as ordens, que apoiaram a medida do Govêrno 
Federal na reformulação da Lei Federal n.º 3.173, 
de 6 de junho de 1957, que tinha se evidenciado 
obsoleto como instrumento de aceleração do processo 
de integração da Amazônia Ocidental ao contêxto 
brasileiro. 


 — OS FATÔÓRES LOCACIONAIS 


2.1 — O Custo -do Transporte/Seguro 


M DOS FATORES locacionais mais negativo 

no processo de implantação de um parque 

industrial na Zona Franca de Manaus e, subsegiiente- 

mente, na Amazônia Ocidental, emerge da incidência 
dos custos de transporte e seguro. 

Com efeito, enquanto as indústrias instaladas no 


Comércio, Importação e Exportação Ltda. (COIMEX) 


eixo econômico do Rio-São Paulo-Minas Gerais apro- 
priam êsses custos mediante um coeficiente de 1 a 2%, 
na Zona Franca de Manaus e, sem considerar, as 
outras capitais da Amazônia Ocidental, localizadas 
em regiões mais remotas, êsse coeficiente atinge entre 
2,6 até 35%, a grosso modo, dependendo da classifi- 
cação da carga e do seu valor comercial. 

A propósito, temos o quadro Frete Marítimo 
onde apresentamos o custo do frete marítimo entre 
Maraus/Rio de Janeiro e Manaus/Santos, sem a in- 
cidência das taxas pertinentes. Nesse quadro verifica- 
-se que o preço do frete varia de 0,19 a 0,10. Sabe- 
-se, no entanto, que êsse valor alcança até Cr$ 0,30. 

FRETE MARÍTIMO 


PRODUTO PERCURSO | PÊSO | VALOR 


| | Cr$ 

Sacaria cu Tela de , 
Juta Manaus/Rio EF 188,43 
Manaus/Santos 1 19851 
Castanha do Brasil em | Manaus/Rio 1 104,21 
Czixas ou Sacos Manaus/Santos a 108,45 
Borracha Crepada Manaus/Rio ! 1 150,21 
Manaus/Santos 1 156,73 
Madeira Serrada Manaus/Rio 1,000 m3 104,21 
Manaus/Santos 1,000 m3 108'45 


FONTE : Cia. de Navegação Marítima NETUMAR. 
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Outro custo relevante é o relativo às despesas 
portuárias. O quadro Despesas Portuárias alinha' as 
taxas cobradas para diversas mercadorias, nos portos 
de Manaus, Santos e Rio de Janeiro. Verifica-se que 
a diferença de custo entre Manaus e Santos atinge, 
a grosso modo, 100% , enquanto, essa mesma diferen- 
ça entre os portos de Manaus e Rio de Janeiro, soma 
cêrca de 300%. 

DESPESAS PORTUÁRIAS 
CUSTO POR TONELADA + 


Póôrto de 
Rio de 


Pôrto de 


| Póôrto de 
TIPO DE CARGA 


Juta Sacaria, 


Tela ou Fibra 24,66 | 13,22 7,60 
Castanha Descascada, 

em Caixas de Papelão 47,74 13,22 760 
Madeira Serrada 1545 13,22 7,60 


” FONTE: Associação Comercial do Amazonas. 
-+ Obteve-se apenas os custos reais da Sacaria de Juta movi- 
mentada nos portos de Santos e Kio de Janeiro. Para os 
demais ítens dêsses portos adotou-se a generalização. 


Importação — Exportação — Representação e Conta Própria 


Escritório: Rua Isabel n.º 204 (Edif. Próprio) — Manaus-Amazonas 
Armazém: Rua Borba n.º 790/7198 — Fone: 2-5484 — Caixa Postal: 284 
Telegramas: COIMEX MANAUS — CGCMF': 04355434 — Insc. Estadual: 01205 


COMPRAM AOS MELHORES PREÇOS DA PRAÇA: 


Castanhas do Brasil — Cacau em grãos — Óleo essencial de pau-rosa — Óleo de Copaíba 
Ucuquirana crua — Favas de Puxuri — Sementes de Cumaru — Sementes de Guaraná 
Fibra de Piaçava — Cipó Titica — Peles sêcas de Caetitús —— Queixadas e Veados 
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Para efeito de correlação entre valor comercial 
de produtos regionais e despesas incidentes na sua 
exportação, juntamos o quadro Produtos Regionais 


da Amazônia, Valor Comercial de Exportação. Nesse 
quadro relacionamos a Juta em tela, a Borracha cre- 
pada, a Madeira serrada e a Castanha a granel. 


PRODUTOS REGIONAIS DA AMAZÔNIA 
VALOR COMERCIAL DE EXPORTAÇÃO 


cena 


DISCRIMINAÇÃO 


Juta em Tela .. 

Borracha Crepada .. 

Itadelra Serrada... Ses Ss”. o. E Ss 
Castanha .... 


FONTE: Associação Comercial do Amazonas 


Em função dos quadros acima, construímos o 
denominado Valor Comercial/Despesas Portuárias/ 
Fretes e Seguro, consolidando, dessa maneira, o valor 


PRESO (T) | CRS 1,00 
1 4.200 
| 5.900 
1 375 
1 330 


comercial com as despesas incidentes na comercializa- 
ção das mercadorias da Zona Franca de Manaus. 


VALOR COMERCIAL/DESPESAS PORTUÁRIAS 


FRETES E SEGURO 


VALOR Frete 
ESPECIFICAÇÃO Pêso Comerc. Mar. % 
142) Cr$ crs 


Juta em Tela 1 4.200,00 196,51 4,67 
Castanha a Granel 8 330,00 108,45 32,08 
Borracha Crepada 1 5.900,00 156,73 2.65 
Madeira Serrada 1 375,00 108,45 28,92 


CÁLCULOS: 


Os componentes do quadro em referência, ofe- 
recem-nos uma visão composta dos principais ítens, 
que oneram a comercialização dos produtos regionais, 
destacando-se a participação percentual que oscila de 
2,65% até perfazer 32,8º/º, na conformidade da 
classificação das mercadorias. As despesas portuárias 
contribuem com a sua participação absoluta, atingindo 
- coeficiente adequado com o “ad valorem” da merca- 
doria. Item expressivo nesse contexto de custos é o 
do Seguro, que na cobertura do risco CAPER, repre- 
senta o percentual constante de 2,6%. 


Assim, o somatório dos integrantes das despesas 
atingem limites que variam de 6,28 até 53,60%. 

Êsses coeficientes tornam, necessàriamente, gra 
vosos os produtos regionais da Zona Franca de Ma- 
naus, tirando-lhes a capacidade de barganha para 
comercialização no mercado interno brasileiro, como 
também para se lançar no agressivo mercado interna- 


cional. | * 


| 


| 


| Seguro Total 
Manaus | Santos CAPER das % 
(Cr$) | (Cr$) | (Crs) | Despesas 
24 66 13,22 109,20 343,59 8,18 
47,74 13,22 8,58 | 177,99 53,60 
47,74 13,22 153,40 371,09 6,28 
15,45 | 13,22 | 9,75 146.87 39,16 


Assessoria Econômica da Associação Comercial do Amazonas. 


Finalmente, incluímos o quadro Caso Objetivo 
de Despesas, no qual se analisa o embarque para o 
pôrto de Santos de 1.619 fardos de Borracha Cre- 
pada pelo vapor “Waldemar Pinheiro”, da bandeira 
da Cia. de Navegação Marítima NETUMAR. São 
114.243 quilos, no valor comercial de Cr$655.402,50. 
As despesas de despacho, compreendendo taxas por- 
tuárias, despachantes e semelhantes representam 0,53% . 
O frete, no entanto, ascende a 2,51º/º, totalizando o 
percentual de 3,04%. Ajuntando-se a despesa de se- 
guro de 2,6º/º, na cobertura do risco CAPER, então, 
as despesas ascenderão ao coeficiente de 5,64% ! 


Os dados dêsse quadro já se aproximam bas- 
tante da realidade, deixando vislumbrar os gravames 
incidentes sôbre a comercialização dos produtos re- 
gionais da Amazônia Ocidental, saídos do pórto de 
Manaus. 
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VOCÊ PODE 
FAZER POR ESTE 
PAÍS MUITO 


MAIS DO QUE 
PENSA 


Você pode ajudar o Govêrno 
a consolidar a política de integra- 
ção da Amazônia. 

Você pode ser um dos que vão 
usufruir, num futuro breve, dos 
dividendos que a industrialização 
dos recursos natu- 
rais da Amazônia 
distribuirão genero- 
samente. | 

E fácil: aplique 
seuimpôsto derenda 
na área da Sudam. 

Feito isso, opte 
pelo projeto Side- 
rama, que êste ano 
estará iniciando sua 
produção. E logo 
após, produzirá 
120.000 t de aço. 


Pense que a Siderama dispõe 
de sua própria matéria prima, den- 
tro do quadro de recursos naturais 
da Amazônia, e fica na Zona Fran- 
ca. E pense também no excelente 
negócio que é a Siderurgia 


Finalmente, pen- | 


sabe o que faz: a 
Transamazônica, a 
Zona Franca de Ma- 
naus, os incentivos 
Fiscais, a Sudam. 
Declare sua 
opção pela Sudam 
e pela Siderama. Os 
lucros da Amazônia 
serão fartos. 
Procure seu cor- 
retor de confiança. 


MANAUS: Rua Marcílio Dias, 269 - Tel.: 2-4490 
End. Telegr.: “SIDERAMA” e GUANABARA: 
Av. Rio Branco, 156 - s/826 - “Edif. Av. Central” 
Tel.: 252-5854 e S. PAULO: Av. Ipiranga, 1.100 
5º andar - salas 50/4 - Telefone: 32-4017 


Empreendimento apoiado pela SUDAM 


se que o Govêrno | 


FONTE: Cia de Eletricidade de Manaus 


CASO OBJETIVO DE DESPESAS 


MANAUS/SANTOS 
| | V. Comercial | Despesas | 
| | % 
ESPECIFICAÇÃO | (Kg) (Cr$) (Cr$) 
Eos ce 
| Ee pagas 6 cet | 
1.619 Fardos de Borracha Crepada, embarcados | | 
para o pôrto de Santos, pelo vapor | 114.243 655.402,50 | | 
“Waldemar Pinheiro” O 
| 1.00 
Taxa Hospitalar | 585,00 
Estatística Estadual | | 15,00 
Taxa de Expediente | | 50,00 
Honorários do Despachante | 2,00 
Selos e impressos | 1.350,00 
Taxas Portuárias | 1.310,00 
Movimento Pôrto | 57,14 
Rodágio | 74,88 
Comissão Alfândega | 20,00 | 
Gratificação Exator do Estado | 8,00 
Fotocópias | | | 1,00 | 
Expediente | | — o — 
| | | 3.474,02 0,53 
| | 
FRETE MARÍTIMO | | 16.391,20 2/91 
| | = 
| | as 
| 19.865,22 3,04 
E O FASE | 


2.2 — O Custo da Energia Elétrica 


Um dos insumos fundamentais para o processo 
de industrialização de uma sociedade é a energia elé- 
trica. Essa necessidade, todavia, não se circunscreve à 
exiséência pura e simples da energia elétrica. Há o 
imperativo de que o seu custo integre-se numa curva 
de despesas compatível com o princípio de rentabili- 
dade da emprêsa privada. 

Para avaliação do custo dêsse insumo anexamos 
o quadro Energia Elétrica, no qual destacamos o preço 
do quilowatt/hora nas cidades de Manaus, Rio de 
Janeiro e São Paulo. O cotejo dos preços existentes 
em Manaus, de um lado, e Rio e São Paulo, de outro, 
mostra-nos uma diferença de custo, que atinge o per- 
centual de 425%, para mais, na cidade de Manaus. 


ENERGIA ELÉTRICA 
PREÇO KW/H 


DISCRIMINAÇÃO 


MANAUS | 0,068 
RIO DE JANEIRO 425 


SÃO PAULO 


Essa diferença gritante talvez seja decorrência 
da diferença dos sistemas geradores de eletricidade. 
Com efeito, no Rio e São Paulo a energia é originária 
de sistemas energéticos hidroelétricos, cujos custos 
industriais são menores, enquanto em Manaus, a 
energia é gerada por um sistema termoelétrico funcio- 
nando com despesas bem maiores e diversas do pri- 
meiro sistema. 

Contudo, essas diferenças de custos e de tecno- 
logia deixam a sua marca negativa no esfôrço que a 
sociedade da Amazônia Ocidental vem envidando para 
demarrar o seu processo de integração ao resto do 
Brasil. 


2.3 — A Rotatividade do Capital de Giro 


Outro fator relevante na configuração do “han- 
dicap” que sofre a Zona Franca de Manaus nas van- 
tagens comparativas com o “resto do mundo” encon- 
tra-se no processo de rotatividade do capital de giro 
das emprêsas, aqui radicadas. 

De fato, uma emprêsa localizada nas cidades do 
Rio e São Paulo necessita de um capital de giro que 
possa ser representado por 100, o que atende, per- 
feitamente, às suas necessidades financeiras, num 
período de 30 dias. A emprêsa de Manaus, contudo, 
devido às grandes distâncias a que se encontra dos 
centros fornecedores de matérias primas e outros 
insumos, cujo recebimento, às vêzes demanda mais 
de 60 dias, necessita de, irrecorrivelmente, um capital 
de giro para 90 dias, no mínimo. 

Essa exigência locacional faz com que o empre- 
sário amazonense aproprie recursos financeiros da 
ordem de 300, em comparação com a emprêsa do 
Rio e/ou São Paulo, representando um acréscimo de 
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recursos de 200%. Êsse acréscimo, como é óbvio, 
passa a comprender um custo financeiro da ordem 
de 2% ao mês, conforme é o juro cobrado pelas ins- 
tituições financeiras, em operações de crédito geral. 
Essa diferença de necessidade de capital de giro 
torna a emprêsa, que se instala na Zona Franca de 
Manaus, gravada com um custo adicional de mais 
4% em relação à firma radicada nas praças do Rio 
e São Paulo. 
2.4 — A Mão-de-obra 


Nos procedimentos pertinentes à instalação de 
novas indústrias na Zona Franca de Manaus, há de 
se considerar o problema da mão-de-obra. 

Efetivamente, o grande contingente de mão-de- 
-obra de Manaus enquadra-se no ítem de trabalho 
sem qualificação. Assim, a indústria que requerer 
mão-de-obra semi-especializada terá de formá-la ou 
importá-la de outras áreas do Brasil. Êsse encaminha- 
mento, todavia, insere-se num quadro de novas des- 
pesas e dificuldades, que, sem dúvida nenhuma, não 
ficarão indiferentes aos novos empresários, que pre- 
tenderem se fixar na Zona Franca de Manaus. 


MÃO-DE-OBRA 
SALÁRIOS 
| DISCRIMINAÇÃO % | Valor(Cr$) 
RO Mínimo em Manaus 134,40 — 
Salário Mínimo em São Paulo 39 187,20 
Salário Mínimo no R/Janeiro 39 187,20 


FONTE: Delegacia Regional do M. T. P. S. 


Há de se considerar, por outro lado, o problema 
que, anteriormente à Zona Franca de Manaus existia 
da mão-de-obra qualificada de nível médio e superior, 
na área. Com os novos empreendimentos instalados, 


LIBRA 


Linhas Brasileiras de Navegação Ltda. 


essa mão-de-obra tornou-se leiloada a um custo 
altíssimo. 

Contudo, o problema não se cinge sômente ao caso 
da escassez dessa mão-de-obra mas à necessidade de 
importá-la de outros centros como do Rio e São 
Paulo a custo, muitas vêzes, proibitivo. 

2.5 — A Função do IPI 

A Zona Franca de Manaus goza da isenção do 
Impôsto sôbre Produtos Industrializados, na confor- 
midade do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 288/67, que 
assim se expressa : 

“Art. 9.º — Estão isentas do impôsto sôbre 
produtos industrializados tôódas as mercadorias 
produzidas na Zona Franca de Manaus, quer se 
destinem ao seu consumo interno, quer à. co- 
mercialização em qualquer ponto do território 
nacional”. 

Contudo, pelas alíquotas pertinentes aos produ- 
tos, atualmente produzidos na Zona Franca de Ma- 
naus, que atingem de 5 a 12%, essa isenção oferece 
a vantagem de cobrir as despesas de comercialização 
dos produtos regionais, compreendidas no frete, seguro 
e taxas portuárias. 

Por outro lado, é necessário notar que pelo De- 
creto-Lei n.º 491 foram dadas extensivas isenções 
e incentivos fiscais às exportações, porém com vin- 
culação à comercialização no mercado nacional. Êsses 
incentivos fiscais, prâticamente, tiraram as vantagens 
comparativas que favoreciam qu Zona Franca de 
Manaus. 

2.6 — A Relevância do ICM 

O grande incentivo fiscal, que justifica e prog- 
nostica um pólo germinativo para a Zona Franca de 
Manaus, com um processo de irradiação para tôda a 
Amazônia Ocidental, é a isenção sôbre o Impôsto de 
Circulação de Mercadorias. 


Mantém Linhas Pegulares para o Sul 


MANAUS/BUENOS AIRES 
MANAUS/PÓRTO ALEGRE 
MANAUS/SANTOS 
MANAUS/RECIFE 


Mantém para atendimento destas linhas, 12 navios 
modernos e bem equipados. Para melhores 
esclarecimentos, procure nossos Agentes: 


Cia. de Navegação da Amazônia 


Rua Marcílio Dias, 157 — Fones: 2-0530 e 2-2510 
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2 saídas mensais com escala em Santos 
1 saída mensal com escala no Rio de Janeiro 
1 saída mensal com escala no Rio de Janeiro 
1 saída mensal com escala em Fortaleza 


Com efeito, o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º ... 
288/67, dispõe : 

“Art. 7.º — As mercadorias produzidas, bene- 
ficiadas ou industrializadas na Zona Franca, quando 
sairem desta para qualquer parte do território nacional, 
estarão sujeitas : 

I — apenas ao pagamento do impôsto de cir- 
culação de mercadorias previsto na legislação em vigor, 
se não contiverem qualquer parcela de matéria prima 
ou parte componente importada; 

IH — e ainda ao pagamento do impôsto de im- 
portação sôbre as matérias primas ou partes compo- 
nentes importadas, existentes nesse produto, com uma 
redução percentual da alíquota de importação igual 
ao percentual do valor adicionado no processo de 
industrialização local em relação ao custo total da 
mercadoria”. 

Êsse dispositivo legal, emergente do Govêrno da 
Revolução de 31 de Março de 1964, é que representa 
o respaldo fundamental para o desenvolvimento da 
Amazônia Ocidental e sua integração no processo 
econômico brasileiro. 

Sômente com um atrativo aliciante como a isen- 
ção do ICM poderá a Zona Franca de Manaus des- 
locar os empresários e os capitais localizados no eixo 
Rio-São Paulo-Minas Gerais, que gozam de tôdas as 
vantagens e comodidades peculiares a uma sociedade 
desenvolvida. 

Por outro lado, qualquer tentativa de retirar a 
isenção do ICM às atividades comerciais, industriais 
e agro-pastoris terá repercussão danosa no esfôrço do 
Govêrno Federal para desenvolver a Amazônia e re- 
presentará uma frustração imponderável no homem 
amazônico, vítima de séculos de abandono e indife- 
rença dos poderes públicos. 


HI — AS ECONOMIAS EXTERNAS 


M GRANDE “handicap” existente contra 

a Zona Franca de Manaus é o das eco- 
nomias externas. Com efeito, a Z. F. M. é uma 
área de pioneirismo com uma fronteira mal definida, 
sofrendo tôda sorte de problemas característicos de 
uma comunidade em processo de estratificação. 

A cidade de Manaus tem deficiência de água 
potável, de energia elétrica, de esgôtos, de comunica- 
ções, de serviços bancários expeditos, de serviços hos- 
pitalares desejáveis e de um conjunto de serviços que 
são indispensáveis para atrair a implantação de novas 
indústrias e identificar a infra-estrutura econômica da 
sociedade, propícia para a decolagem do desenvolvi- 
mento econômico. 


IV — AS INDÚSTRIAS COMPLEMENTARES 


DEVE-SE juntar aos percalços alinhados acima 

como contratempos ao processo de desenvolvi- 

| mento da Zona Franca de Manaus, a inexistência de 

“ indústrias complementares capazes de apoiar as ma- 
nufaturas, que deverão se instalar em Manaus. 

Efetivamente, as fábricas implantadas na Zona 
Franca de Manaus precisam importar de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Recife ou Belém pregos, parafusos. 
porcas e pequenos implementos ou componentes ne- 
cessários ao programa produtivo de cada indústria, 
em particular. 

Êsse estágio que foi vencido no Rio e em São 
Paulo e que propiciou a criação do parque industrial 
dessa área geo-econômica, na Zona Franca de Ma- 
* naus configura-se como de suma importância, pois, 
| obstaculiza os esforços dos empresários e das autori- 


dades públicas, no sentido de aproveitar os incentivos 
fiscais do Decreto-Lei n.º 288/67. 


V — AS DISTÂNCIAS DOS MERCADOS 


ÃO SE PODERÁ minimizar os efeitos das gran- 

des distâncias que separam Manaus dos outros 
consumidores de seus produtos e fornecedores das ma- 
térias primas indispensáveis para a sua sobrevivência 
econômica. 

A propósito, os dados numéricos abaixo deixam 
mensurar, com bastante acuidade os pontos extremos, 
a que nos situamos entre as principais capitais da 
Amazônia Ocidental e as cidades de Brasília e Rio 
de Janeiro. 
Distância em Linha 


UNIDADES POLÍTICAS | Reta 

| Brasília/Rio de Janeiro 
Manaus (Amazonas) 1.907 km 2.543 km 
Rio Branco (Acre) 2.224 km 2.905 km 
Pôrto Velho (Rondônia) 1.949 km 2.642 km 
Boa Vista (Roraima) 2.469 km 3.279 km 
Distâncias Médias 2.137 km 2.842 km 


FONTE: Anuário Estatístico do Brasil — 1967 


Pelos dados acima enumerados, vê-se que as 
distâncias que separam as principais capitais das uni- 
dades políticas da Amazônia Ocidental, assumem 
grandezas continentais -e levam, necessàriamente, as 
autoridades e os empresários a olharem para a área 
com uma óptica diferente, capaz de captar tôdas as 
nuances, que subjazem no processo sócio-econômico 
da região. 


VI — A RECIPROCIDADE FISCAL 


IANTE do quadro esboçado pelos dados e in- 
formações reunidas nesta análise, as classes em- 
presariais e as autoridades públicas da Amazônia 
Ocidental acordam que a sobrevivência da Zona 
Franca de Manaus, como pólo germinativo da região, 
consiste na institucionalização do princípio da recipro- 
cidade fiscal. 
Êsse princípio dimana do artigo 49 do Decreto-Lei 
n.º 288/67, que impõe: 

“Art. 49 — As isenções fiscais previstas 
neste decreto-lei sômente entrarão em vigor na 

data em que fôr concedida : 

I — pelo Estado do Amazonas, crédito do 
impôsto de circulação de mercadorias nas ope- 
rações comerciais dentro da zona igual ao mon- 
tante que teria sido pago na origem em outros 
Estados da União...” 

Assim como o Estado do Amazonas submete-se 
ao império da Lei, reconhecendo aos demais Estados 
do Brasil, as isenções concedidas nas vendas de mer- 
cadorias para o consumo interno da Zona Franca, 
há de prevalecer, também, o império da lei tornando 
institucional o primado da reciprocidade fiscal, asse- 
gurando ao Amazonas os créditos e os incentivos fis- 
cais do ICM. 

Sob qualquer ângulo ou aspecto que fôr analisado 
o princípio da reciprocidade fiscal, esta emerge como 
uma questão inexorável de sobrevivência e afirmação 
para a Amazônia Ocidental. Tanto que a praticabili- 
dade dêsse princípio seria configurada no dispositivo 
legal, a ser inserido em qualquer diploma jurídico que 
tratasse de incentivos fiscais, expresso nos seguintes 
têrmos : 

EXCETUA-SE A ZONA FRANCA DE MA- 

NAUS DOS EFEITOS DESTA LEI. 
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BRASILJUTA 


a 


JRASILJUTA 
MANAUS 


mp 


Fábrica e Escritório : 


CAIXA POSTAL, 411 


End. Telegr.: BRASILJUTA 


AV. PRES. KENNEDY ,651 


FONES: 
PBX 2-4010 
DIRETORIA .. 2-4011 
GERÊNCIA 2-4012 
MANAUS AMAZONAS 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE 
FIAÇÃO E TECELAGEM DE JUTA 


SACOS DE JUTA 


QUE ACONDICIONAM A 
PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA DO BRASIL 


—0o— 
ção E AE 
x Fiação, Tecelagem e Sacaria de | 
Juta | 
—o— 
x Exportação de Fibra de Juta 
—o— 


x Fabricação de Sacos 
para todos os fins 


de Aniagem 


x Vendas Diretas da 
Consumidor 


Fábrica ao 


End. Telegr.: BRASILJUTA 
AVENIDA RIO BRANCO, 25 


20.º ANDAR 


FONES: 


| 243-2996 


243-2995 


RÉDE INTERNA 
| 243-4959 


RIO DE JANEIRO 


SEDE: 
CAIXA POSTAL, 402 
ESTADO DA GUANABARA 


QBIETIVANDO oferecer aos 

empresários amazonenses 
maiores esclarecimentos sôbre a 
Coordenadoria Especial da .... 
SUDAM Para Amazônia Ociden- 
tal, a Revista ACA procurou o 
Cel. José Alípio de Carvalho, Co- 
ordenador da CEAMO, que jun- 
tamente com seus assessores Drs. 
Afrânio Sá, Chefe da Divisão de 
Incentivos e José Liberato da Sil- 
va, Chefe da Divisão de Áreas 
Prioritárias, explanou com deta- 
lhes as verdadeiras finalidades do 
órgão, que em si representa parte 
da descentralização necessária da- 
quele Instituto de desenvolvimento 


regional. 


FIRMANDO que a entidade é 
administrativamente vinculada 
à Secretaria Executiva da SUDAM 
e tecnicamente à Secretaria de 
Programação e Coordenação, o 
Cel. Alípio de Carvalho esclareceu 
que a CEAMO foi criada para 
assegurar presença mais efetiva do 
órgão na área, permitindo à Su- 
perintendência melhor acompanha- 
mento, através de métodos mais 
rápidos e seguros, do esfôrço que 
o setor público juntamente com 
a iniciativa privada vêm desenvol- 
vendo na Amazônia Ocidental. 


A Coordenadoria Especial da 
SUDAM Para a Amazônia Oci- 
dental, surgiu como uma experi- 
ência da SUDAM em constituir 
equipes multi-disciplinares, deslo- 
cadas para determinadas áreas que 


REPORTAGEM 


CEAMO 
EXECUTA 


DESCENTRALIZAÇÃO 


se identifiquem como polos ou fai- 
xas de desenvolvimento. Assim, 
técnicos lotados na Coordenadoria 
Especial acompanharão de perto 
os investimentos em projetos ou 
programas que o Govêrno Federal 
desenvolve nos Estados do Ama- 
zonas, Acre e nos territórios de 
Rondônia e Roraima. O objetivo 
primordial dêsses programas é a 
ocupação territorial dos espaços 
vazios ao longo dos 10 mil qui- 
lômetros que constituem as fron- 
teiras amazônicas. Do mesmo mo- 
do, assegurarão à iniciativa pri- 
vada assistência mais efetiva e 
imediata, 


FUNCIONAMENTO 


FUNCIONAMENTO da Co- 

ordenadoria Para a Amazônia 
Ocidental ainda não se evidencia 
dentro de seus reais objetivos, não 
obstante haver sido instalada em 
setembro do ano passado. É com- 
posta de três grandes divisões: a 
primeira, nitidamente administra- 


tiva ainda não pôde funcionar in- 
tegralmente por falta de recursos 
humanos, principalmente técnicos; 
a segunda, voltada para os incen- 
tivos fiscais, sômente terá condi- 


ções de funcionar a partir de agôs- 
to próximo e a terceira, responsá- 
vel pela programação de áreas pri- 
oritárias, já está funcionando, em- 
bora sem a eficiência desejada. 


PLANOS 


S PLANOS da CEAMO para 
o corrente ano são diversos e 
serão apresentados à aprovação da 
Superintendência em Belém, fun- 
cionando de acôrdo com as pos- 
sibilidades da própria Coordena- 
ção para a Amazônia Ocidental. 
Haverá necessidade de concentrar 
recursos físico-financeiros e huma- 
nos em determinadas áreas, de 
modo a assegurar um desenvolvi- 
mento auto-sustentado, sob pena 
de desperdiçar-se êsses mesmos re- 
cursos — que por sua natureza são 
escassos — se adotada uma po- 
lítica de tentativa de atendimento 
a tôda a imensa região. Estrutura- 
da de modo a desempenhar estas 
funções, a CEAMO assegurará 
uma política bem mais agressiva 
do Govêrno Federal para nossa 
área, de vez que possui grande 
flexibilidade e autonomia, o que 
permite inclusive a pré-análise de 
projetos para posterior encaminha- 
mento a Belém onde receberão a 
aprovação final. 


ATIVIDADES 


S ATIVIDADES do órgão vin- 
culam-se inicialmente à fiscali- 
zação necessária quanto à execução 
do cronograma de aplicações dos 


18 — Revista ACA 


recursos, liberados pela Superinten- 
dência às indústrias que consegui- 
ram a aprovação de seus projetos. 

Para êste fim visitas periódicas 
são feitas pelo próprio titular do 
Órgão e sua equipe técnica a essas 
indústrias sôbre as quais, em se- 
guida, apresentam relatórios dos 
projetos já implantados ou em fase 
de implantação. 


Êste procedimento deverá ser 
repetido no presente ano, uma vez 
que existem mais de 68 projetos 
aprovados, assim como 32 convê- 
nios com entidades diversas con- 
tendo benefícios para a Amazônia 
Ocidental, os quais deverão ser 
concretizados dentro das possibi- 
lidades apresentadas. 

Esta política de incentivos fis- 
cais é coordenadora e principal 
responsável pela implantação da 
infra-estrutura econômica e social 
da região. Representa exemplo vá- 
lido de um trabalho altamente 
significativo no atual panorama 
amazônico. 


Para que possa haver tudo isso, 
as exigências técnicas da SUDAM 
através de seus escritórios ou co- 
ordenação, antes de firmar contra- 
tos com uma emprêsa privada, são 
de que a pessoa não só tenha es- 
tabelecimento fabril, como tam- 
bém esteja sediada na região. 


OBJETIVOS 


Ainda como atividades da 
CEAMO, incluem-se várias reu- 
niões públicas onde a Coordena- 
ção se faz presente para mostrar 
aos interessados susa verdadeiras 
finalidades. Atualmente a Coorde- 
nadoria Especial está acompanhan- 


do a calamitosa enchente no in- 
terior do Estado, a fim de infor- 
mar constantemente ao órgão má- 
ximo, da evolução do problema 
e seus reflexos na economia local. 


INCENTIVOS FISCAIS 


ARA completar êste esbôço do 
que representará para a clas- 

se empresarial a CEAMO, quando 
de seu funcionamento pleno, afir- 
mamos que, em linhas gerais, o 
instrumento do desenvolvimento 
amazônico é a política de incen- 
tivos fiscais introduzida pelo Go- 
vêrno da Revolução. Além da de- 
dução de 50% do Impôsto de 
Renda para aplicação em projetos 
considerados prioritários para o 
soerguimento econômico da área, 
o homem de emprêsa pode ter o 
seu projeto beneficiado com a 
isenção do Impôsto de Renda, da 
taxa alfandegária e do impôsto de 
importação para equipamentos e 
máquinas sem similares nacionais. 
Outras vantagens poderão ser ad- 
quiridas, principalmente as rela- 
cionadas com tributos e cessão de 
terras, o que constitui um grande 
atrativo ao investimento na área. 


Para investir na Amazônia, o 
empresário recebe recursos prove- 
nientes das deduções do Impôsto 
de Renda correspondentes em mé- 
dia a dois têrços do valor global 
do projeto. Na composição do ca- 
pital, a emprêsa pode somar ao 
têrço que lhe compete o valor das 
máquinas e equipamentos, bem co- 
mo o valor da terra a ser utilizada 
no empreendimento, valores êsses 
que serão incorporados como re- 
cursos próprios. 


E» 
gs 


ARA o New York Times, o 
fato de as grandes compa- 
“nhias de petróleo ocidentais se 
— terem rendido às exigências dos 
— países produtores do golfo Pérsi- 
—* co é uma demonstração de como 
— um cartel de produtores de maté- 
— rias primas pode exercer um do- 
| mínio sôbre as nações altamente 
industrializadas da Europa Oci- 
dental e do Japão e sôbre as cor- 
porações internacionais. “Esse fa- 
À to”, diz o New York Times, “de- 

- verá encorajar os produtores de 
— outras matérias primas importan- 
— tes a organizar cartéis semelhan- 

” 


Bites 
dee 


TIMES continua achando 
boas as chances de ingresso 
Inglaterra no Mercado Comum 
uropeu. “Nenhum membro dos 
formou ainda uma idéia clara 
“ do futuro desenvolvimento da Co- 
munidade, de sua identidade, ou 
papel da Europa no mundo 
fim do século XX. A Inglaterra 
a chance de entrar para êste 
cendimento e criar algo de 


sd dk 


TINUAM as negocia- 

— ções para a entrada da In- 
ra no MCE. Segundo An- 
Lewis, do International 
Tribune, o ambiente, de- 
O do MCE, é mais otimista do 
» deixam crer as notícias de 
ais a êsse respeito. Um fator 
progresso nas negociações, 
Lewis, é que, embora os de- 
ais membros tenham insistido 
que a Inglaterra após o seu 
gresso, deverá dar preferência 
fontes do MCE em suas im- 
des de alimentos, concor- 
am em dar uma importante 
o à Inglaterra e à opini- 
mundial tomar medidas em 
para aliviar o impacto 
á causado sôbre os prin- 
rnecedores de alimentos 


(os EUA, principalmente) com 
o declínio do mercado inglês. 
Talvez o mais interessante, nes- 
sas medidas em direção a um 
acôrdo final, diz Lewis “seja a 
concordância implícita, por par- 
te da Inglaterra, quanto à idéia 
de tirar da libra esterlina o pa- 
pel de moeda de reserva”. Na 
verdade, diz Lewis, pelo que se 
pode depreender das declarações 
de alguns dos que participam 
das conversações, não fôssem as 
suspeitas de parte a parte e o 
acôrdo poderia ser obtido em 
um só dia. 


EA NATION, de Paris, acha 


que a desvalorização do dólar cri- 
ou o aparecimento de um nôvo 
padrão: o petróleo. “Desde a de- 
preciação do dólar”, diz êle, “e o 
estabelecimento de uma cláusula 
para o petróleo,será razoável con- 
tinuar-se a negociar o ouro, ofici- 
almente, à cotação de US$ 35 a 
onça?” Dizendo ser uma demons- 
tração de fraqueza um sistema ba- 
seado numa moeda internacional 
“diariamente desgastada pela in- 
flação”, La Nation faz votos para 
que os acôrdos de Teerã e os que 
se seguirem tragam como conse- 
quência “a reconsideração de um 
sistema monetário cuja nocividade 
o presidente Pompidou relembrou, 
com razão, recentemente...” 


EGUNDO os dados estimati- 
vos, publicados pelo GATT, 
sôbre o comércio mundial em ... 
1970, as exportações mundiais ti- 
veram um aumento de 13% em va- 
lor e de 7% em volume, ao con- 
trário do ano anterior verificou-se 
um aumento sensível dos preços. 
Outro dado importante é que as ex- 
portações dos países industrializa- 
dos cresceram mais do que as dos 
países em desenvolvimento. Desta- 
que-se, no entanto, que no quadro 
dos países em desenvolvimento, o 
Brasil se constituiu em uma exce- 
ção. É que as nossas exportações 
cresceram 17,3% no ano passado, 
percentagem superior à média in- 
ternacional. 


os FINANCISTAS alemães a- 

colheram com entusiasmo o 
que êles chamam de “triângulo de 
ferro”, uma junção formada pelo 
Banco di Roma com o Credit 
Lyonnais e o Commerzbank. Op- 
tando pela cooperação a mais 
completa possível salvo a 
fusão — o segundo banco fran- 
cês, o terceiro banco alemão e o 
terceiro banco italiano podem pre- 
tender o terceiro lugar mundial. 
Êles passam a constituir a mais 
poderosa organização financeira 
depois de três grandes americanos 
(Bank of America, First National, 
Chase Manhattan). Acredita-se 
que mais tarde êsse acôrdo venha 
a se estender a Londres, com a 
participação de um grande banco 
inglês. 


—] AMÉRICA |. 
“| LATINA |[— 


[4] SECRETÁRIO Executivo 
da Associação das Câma- 
ras Americanas de Comércio da 
América Latina declarou, refe- 
rindo-se à Lei Mills: “Se esta 
lei protecionista não é rechas- 
sada imediatamente e substituí- 
da por uma legislação mais pro- 
gressista a fim de oferecer opor- 
tunidades de venda dos produ- 
tos latino-americanos, devemos 
esperar represálias não somente 
contra as exportações norte-a- 
mericanas como também con- 
tra suas inversões privadas”. 
Ainda acrescentou que os go- 
vernos da região poderiam di- 
ficultar de muitas maneiras as 
operações das emprêsas dos Es- 
tados Unidos instaladas na área, 
medidas que poderiam ir desde 
o estabelecimento de contrôles 
cambiais, à exigência da parti- 
cipação de 51% nas subsidiá- 
rias locais e até a expropriação 
direta. A tão discutida Lei 
Mills, aprovada pela Câmara, 
em 19.11.1970 por 215 votos 
contra 165, prevê: 


— fixação de quotas de im- 
portação; 

— proteção a outros setores 
industriais; 


— ajuda a emprêsas e a tra- 
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balhadores; 

— medidas de represália; 

— ajuda a exportadores nor- 
te-americanos; e 

— reduções alfandegárias até 
20 por cento. 


a e e 


0) Presidente do Peru, Juan 

Velasco Alvarado, negou-se 
a comentar as recentes declarações 
do presidente da Sociedade Intera- 
mericana de Imprensa, sr. Nasci- 
mento Brito, sôbre restrições perua- 
nas à liberdade de informação. Em 
entrevista à imprensa, Alvarado dis- 
se que os EUA deveriam mudar 
um pouco sua política em relação 
a América Latina, acrescentando 
que, em vez de apresentar-se como 
pai dos países latinos, deveriam 
“assumir o papel de irmão maior”. 


ae oe ae 


ELA primeira vez em sua his- 
tória, o Peru superou a bar- 
reira dos 2 bilhões de dólares em 
suas exportações ao totalizar, no 
ano passado, 14.334.306 toneladas 
de matérias-primas e mercadorias 
vendidas no exterior. A informa- 
ção é do Banco Central de Reser- 
va. As exportações totalizaram ... 
1.047 milhões de dólares nesse pe- 
ríodo. As importações somaram 
618.272.000 dólares corresponden- 
tes a 2.127.757 toneladas de mer- 
cadorias. O superavit da balança 
comercial peruana de 1970 foi de 
428.9 milhões de dólares. A cifra 
de importações é superior em me- 
nos de 18 milhões de dólares a do 
ano precedente, inferior em 11 mi- 
lhões a de 1968, que por sua vez 
significou uma diminuição violenta 
em comparação com os anteriores. 
Acrescenta o informe do banco que 
o total das mercadorias exportadas 
e importadas pelo Peru chega a 
16.462.063 toneladas. 


=| ÁSIA 


Ásia foi a região que mais 

cresceu no mundo nos pri- 
meiros nove meses de 1970, se- 
gundo estudo que acaba de ser 
divulgado pelo Boletim Mensal de 
Estatísticas das Nações Unidas. 
Êsse mesmo trabalho revela que a 
produção industrial do mundo — 
incluindo exportação proveniente 
do extrativismo mineral, manufa- 
turalos, energia elétrica, gás e á- 
gua — cresceu cêrca de 138% no 
período de 1955/1969 e continuou 
a expandir-se durante a primeira 
metade de 1970. 
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Nº última reunião do Conse- 

lho Nórdico que agrupa repre- 
sentantes da Dinamarca, Finlândia, 
Noruega e Suécia, o Primeiro Mi- 
nistro Hilmar Baunsgaard, da Di- 
namarca, lamentou que o acôrdo 
econômico sob a designação de 
Nordekm discutido em fevereiro de 
1970, em Helsinki, não se tenha 
tornado uma realidade no ano pas- 
sado, em consequência da retirada 
da Finlândia. Pediu que fôsse dis- 
cutido um nôvo tratado. A propos- 
ta, porém, teve a oposição dos de- 
mais membros do Conselho Nór- 
dico. O primeiro Ministro Olof 
Palme, da Suécia, por seu lado, sa- 
lientou que o acôrdo Nordekm de- 
ve ser considerado na situação de 
suspenso e que o assunto poderá 
vir a ser discutido em nova opor- 
tunidade. O Ministro sueco acres- 
centou também que a idéia de criar 
o Skandek, isto é, um tratado regio- 
nal sem a Finlândia, deveria ser 
posta completamente de parte ... 
(SIP). 


=) Eva E- 


O Departamento de Agricultura 

dos EUA divulgou estatísticas 
que indicam uma expansão nas ex- 
portações mundiais de banana, que 
poderão atingir 994 milhões de dó- 
lares na presente década. O Brasil 
é o maior produtor, com uma co- 
lheita que representa 15,7% do 
total produzido no mundo. O mai- 
or exportador é o Equador, que 
fornece 16,7% do consumc mun- 
dial. 


md 


RÊS por cento do Produto 
Nacional Bruto dos Estados 
Unidos são gastos com pesquisas 
tecnológicas, sendo que 70% dêsse 
total é financiado por verbas go- 
vernamentais (embora as pesqui- 
sas sejam realizadas por emprêsas 
privadas). A Grã-Bretanha vem 
logo a seguir, dedicando 2,8% do 
PNB às pesquisas. A. União So- 
viética despende 2,3% e a França 
2%. Em conjunto, a América La- 
tina dedica ao setor apenas 0,2% 
do PNB. 


EFERINDO-SE à decisão ame- 
ricana de abandonar o Pro- 
jeto SST, e as possíveis conse- 
quências disso no desenvolvimento 
do Concorde, o France-Soir, de 
Paris, acha que essa decisão sig- 
nifica algo mais do que a simples 
rejeição de um projeto industrial: 
“Ela significa que os americanos, 
em primeiro lugar, rebelam-se con- 
tra o progresso desordenado da 
ciência e os perigos para o mundo 
pela destruição do equilíbrio na- 
tural; em segundo lugar, desejam 
modificar a ordem das priorida- 
des nacionais, mesmo que o pres- 
tígio dos EUA sofra com isso”. 
Sôbre o Concorde, o France-Soir 
observa que “os congressistas con- 
tra o SST provavelmente irão a- 
presentar leis que excluam o avião 
franco-britânico de seus aeropor- 
tos. O Concorde, assim tende a 
ser a próxima vítima da revolta 
do Congresso norte-americano 
contra certos desenvolvimentos 
tecnológicos”. 


xo 


M combustível leve e de baixo 
teor oxidante, poderá ser ela- 
borado para novos veículos, sem 
maiores transtornos para a indús- 
tria petrolífera, foi o que anun- 
ciou uma comissão assessora do 
Departamento de Comércio. A 
Comissão sôbre combustível e 
contaminação do ar diz que é im- 
prescindível a adoção de leis que 
estabeleçam a ação da autoridade 
federal sôbre o consumo dos adi- 
tivos para combustíveis e seus 
componentes. Propiciar normas 
que possibilitem o provisionamen- 
to em escala nacional de pelo me- 
nos um tipo de combustível de 
baixo teor oxidante e de poucc 
pêso, a mais tardar, para fins de 
1972 e pelo menos, um tipo mais 
leve, para julho de 1974 é um dos 
objetivos imediatos das autorida- 
des. Em algumas companhias êsse 
tipo de gasolina já vem sendo ex- 
perimentado em vários setores. A 
comissão determinou que os fa- 
bricantes de automóveis anunciem 
pelo menos em quatro anos, os 
aumentos dos gases das gasolinas, 
a começar por êste ano. O secre- 
tário dos Transportes, John Vol- 
pe, declarou que a General Mo- 
tors poderá produzir, a partir do 
próximo ano, ônibus com motor 
a turbina, virtualmente sem ruído 
e que emitirá muito menos gases 
contaminadores do ar de que os 
veículos em uso no momento. 


Mal o govêrno federal voltou as suas vistas para a 
nia — região considerada até bem pouco tempo 
O invencível — recrudesce a concorrência das áreas 
nvolvidas do país, no sentido de entravar a política 
incentivos para aqui programada. 
Jornada do 
Alguns meses atrás a Zona Franca de Manaus era 
uma experiência desastrosa, segundo os comentários que 
rgiam no Sul do País. O contrabando campearia e todo 
- um esquema de policiamento fiscal foi montado para 
“evitar-se a evasão ilegal de mercadorias. 
Isolados do resto do Brasil, praticamente ilhados, 

omos dobrados até a modificações fundamentais no pa- 
Ótico Decreto-Lei n.º 288/67, instrumento capaz de 
judar em nossas justas aspirações de desenvolvimento, 
erradicando-nos do esquecimento a que fomos relegados 
lurante tantas décadas. : 
Estamos numa fase embrionária mas muitos já acre- 
ditam no futuro da Amazônia: as autoridades federais, 
s fórças armadas e os brasileiros que plantaram no 
inferno verde das propagandas, cujo céu, abençoado pelo 
zeiro do Sul, prediz um futuro radioso. 
“A Amazônia também é Brasil”, “Integrar para não 
Entregar” são slogans hoje amplamente divulgados, for- 
mando uma nova imagem da realidade na consciência 
do povo brasileiro. 
Dado o toque de partida para a jornada do pro- 
resso, os obstáculos vão surgindo a cada passo, entre 
lepressões e montanhas de pessimismos e um verdadeiro 
ano de entraves, que a coragem do caboclo, somada 
à vontade dos verdadeiros brasileiros, vai levando de 
encida, confiante na vitória. 
Plano de Ação 
Pretendem, agora, as entidades representativas dos 
presários da Guanabara, através sugestões relativas 
à um Plano de Ação Integrado, a implantação de uma 
Franca Industrial e Comercial, com tudo o que 
teriza os chamados “portos livres”, como suporte 
“desenvolvimento do referido Estado. 
Como temos sofrido a violência política de se des- 
da Zona Franca de Manaus, por ensejar o contra- 
ido de mercadorias, a tese agora é sitilmente afastada, 
ue os interêsses são concorrentes. Se não, vejamos. 
a versão mais ampla que defendemos, a Zona Indus- 
“e Comercial de Exportação não compreenderia todo 
o — dizem os empresários da Guanabara — mas 
“sômente uma parte delimitada de Santa Cruz que funcio- 
maria como uma ilha, totalmente isolada da Guanabara 
2 com fronteiras fortemente policiadas para evitar qual- 
contrabando entre a Zona Franca e o restante do 


o 
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Comparemos as situações : 

Em Manaus, onde estamos ilhados, isolados do 
do Brasil, com as saídas dos portos e aeroportos 
ciados, o contrabando tem sido o bode expiatório 
se condenar a Zona Franca. 

"À Guanabara, o maior centro turístico do Brasil, 
ilmente ligada a todo o país — exceção do Amazonas 
“ai ser parcialmente transformada numa ilha total- 
“mente isolada, com fronteiras fortemente policiadas, onde 
> contrabando em sua Zona Franca inexistiria. 


Hamilton Trigueiro ——— 


MEIOS DE COMPETIÇÃO 


Sempre advogamos o crescimento global do país, 
sem discriminações regionais mas existem áreas que 
precisam ser melhor assistidas, como o Norte e o Nor- 
deste e já estão sendo assistidas, felizmente. 

Aliás, o govêrno federal vem de atender, de 
certa forma, as pretensões contidas no Plano de Ação 
por intermédio dos Decretos nºs. 68.053 e 68.054, de 
13-1-1971, o primeiro regulamentando o Regime do 
Entreposto Aduaneiro, que permite o depósito de mer- 
cadorias em local determinado, e o segundo, regulamen- 
tando o regime de entreposto industrial, ambos com sus- 
pensão dos tributos, sob contrôle fiscal. 

Um e outro porporcionarão os elementos de que 
julgam necessitar, como: suporte do estágio atual de de- 
senvolvimento, sabendo-se, entretanto, mesmo para nós 
que vivemos geogràficamente tão distantes da Guanaba- 
ra, que êste Estado já dispõe do melhor e do maior 
instrumento capitalizador e gerador de riquezas: o turismo. 

Vocação da Guanabara 

A Guanabara constitui, atualmente, o maior polo 
de desenvolvimento de uma das mais promissoras indús- 
trias do mundo: o turismo. A natural preferência turís- 
tica nacional pela Guanabara só por si constitui uma san- 
gradouro às economias regionais, especialmente na aqui- 
sição de imóveis para veraneio. 

Essa indústria, se bem implantada — e sabemos 
que govêrno e empresariado estão se preparando para 
que isto seja uma realidade — se constituirá na grande 
alavanca dêsse Estado, com reflexos também favoráveis 

para as demais unidades da federação, particularmente 
pela presença do turista estrangeiro, 

“A vocação mais conspícua do Estado da Guana- 
bara — continua o Plano de Ação — é a de tornar-se 
um Centro Turístico Interno e Externo, que não admite 
contestações. O turismo interno é e será também pode- 
roso alimentador de renda para o comércio do Rio que 
exerce especial fascínio sôbre as populações do reste 
do país”. 

Aí está pois a lâmpada de Aladim. A vocação da 
Guanabara é a indústria que mais cresce no mundo: o 
turismo. Consideráveis parcelas das economias regionais 
são tranquilamente transferidas para o referido Estado, 
e o Amazonas talvez seja, guardadas as justas propor- 

ções, o que mais tem sentido os reflexos da revoada 
anual dos que vão gozar as férias na realmente Cidade 
Maravilhosa. ” 
Desenvolvimento Integrado 

Dotar os Estados econômicamente mais fortes, que 
já contam com poderosos instrumentos de desenvolvimen- 
to, de novos meios de competição contra os Estados eco- 
nômicamente mais pobres, será reverter à situação ante- 
rior uma condição de desenvolvimento integrado criada 
em caráter irreversível, num precedente perigoso para 
o equacionamento dos problemas de cada área do país. 

Não podemos acreditar na criação de novas barreiras 
ao progresso da Amazônia. A filosofia do govêrno está 
assinalada por um conceito de Justiça sincera e as me- 
didas corajosamente tomadas em caráter especial não 
deverão transmudar-se em generalidades. 

Chegou a hora de todo o país crescer junto e a 
Amazônia tem de recuperar o tempo perdido para acom- 


panhar a velocidade do progresso brasileiro. 
RES AE TO Ceni e 
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ESTE SÍMBOLO IDENTIFICA A ÓTIMA 
QUALIDADE DOS PRODUTOS 
QUE VOCE COMPRA 


Importadora de Estivas e Bebidas Ltda. 
Rua Marcílio Dias, 82 Rua Miranda Leão, 210/215 


OSME FERREIRA FILHO 


| pastinoo do conceito de que a história da 
Amazônia começa amanhã, tal o 
desinterêsse pelo passado não longínquo desta área, 
cujos eventos de maior significação não foram fi- 
xados em livros de razoável densidade, inclino-me 
"a admitir que nem todos conhecem, em suas justas 
dimensões, o papel desempenhado pelo extrativis- 
mo da borracha na configuração e consolidação da 

| estrutura sócio-econômica regional. 
8 


NINGUÉM, integrante dos nossos melhores esca- 

lões culturais, se impôs a tarefa de 

descrever o que foi a Civilização da Borracha, numa 

réplica ao magnífico trabalho de Alves Motta So- 

brinho, quando escreveu “A Civilização do Café”, 

do a caminhada civilizadora dêsse produto 

ia idos de 1820 a 1920, ao longo do vale do 

a e em outras faixas dos estados do Rio de 

o e de São Paulo. Enfeixado, na segunda 

o, em um livro de quase 200 páginas, merece 

havido como um dos clássicos dêsse gênero no 
xto da literatura brasileira. 


| CERTA ALTURA, caminhando pari-passu, 
; o café, naquela parte 
“Brasil meridional, e a borracha, no extremo 
“do país, foram os dois principais e quase 
s formadores de nossa receita cambial, ano 
tindo, o de 1910, em que a exportação do café 
a para a economia nacional 25 milhões de 
esterlinas, enquanto a borracha o seguia de 
contribuindo com marcante soma de 22 
des do mesmo padrão monetário. 


[B ORA cada uma dessas duas fontes de recur- 
Í sos, diferentes na sua' origem, por 

* ser o café atividade agrícola sedentária e a borracha 
“de produção extrativista, foi o primeiro responsável 
prelo expansão econômica de vários estados sulinos, 
progressão permanente, enquanto o segundo, ao 
ntar a produção oriunda de plantações asiáti- 
“não ofereceu condições de competitividade, 
ionando o encerramento de seu ciclo de es- 
or, e deixando por conseguinte, de alimentar 
vimento civilizador que havia iniciado. Toda- 
as marcas de seu extraordinário poder, em 
os de promoção sócio-econômica, ainda são 


| AMAZÔNIA: 


OS CAMINHOS 
DA OCUPAÇÃO 


visíveis, através de valiosos legados de que cons- 
tituem expressão maior as cidades de Belém e Ma- 
naus e todos os sistemas de atividades vinculados 
a êsses dois polos de expansão no período áureo 
da borracha. . 


O QUE FOI a cana-de-açúcar para o Nordeste, o 
café para os vários estados meridio- 
nais e do centro sul do país, o cacau, mais recen- 
temente, para a Bahia, representou com bem maior 
violência, a borracha para a Amazônia. 


PERDIDO, por motivos de todos conhecidos, êsse 

trunfo de excepcional significação mo- 
netária e não sendo mais possível recuperá-lo, sob 
qualquer forma, resta ao govêrno e ao povo brasi- 
leiro descobrir e fixar-se em outra motivação eco- 
nômica, de resultados imediatos ou a curto prazo, 
para restabelecer o ritmo de apropriação útil desta 
região, tanto em benefício do país como, e sobre- 
tudo com vista a utilizar os resíduos ou sequestros 
humanos, que a queda do extrativismo da borra- 
cha deixou aprisionados no recesso da imensa flo- 
resta amazônica. 


NÃO TRAGO a debate o confuso e ingênuo tema 

de ocupação da Amazônia. Não 
dispondo o país de excedentes demográficos, com 
escassos recursos monetários e ainda sem o conhe- 
cimento inventariado ou simplesmente geográfico 
da região, ignora-se de início, qual a metodologia 
a ser posta em ação, tanto para vencer as grandes 
resistências naturais, que não vem a pelo enume- 
rar, como para mobilizar os recursos de superfície 
porventura existentes, como dádiva espontânea da 
natureza. 


TODAVIA, dois aspectos da conjuntura amazônica 

pedem atendimento imediato: as ne- 
cessidades paralelas de criar valores econômicos, 
implicando simultâneamente a marca da presença 
brasileira num espaço mais dilatado de seus solos, 
e o dever do Brasil de amparar aquêles sequestros 
humanos, que não puderam fugir à lenta, porém 
implacável catástrofe da perda do monopólio da 
produção da borracha. 
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COSME FERREIRA FILHO 


EM PRESENÇA de tão forte desafio, pondo em 
jôgo deveres de humanidade e 
princípios de segurança nacional, que precisarão 
ter como resposta a presença da cultura e da ação 
econômica brasileiras, faz-se mistér recorrer a um 
argumento econômico capaz de motivar essa pre- 
sença e o aproveitamento daquela fôrça de traba- 
lho, remanescente do extrativismo da borracha. 


SABE-SE: que nenhum outro produto vegetal de 

frequência predominante na região, seja, 
no momento, ou possa vir a ser, em futuro não 
remoto, de utilização essencial e forçada, em di- 
mensões universais, como ocorreu com a “hevea 
brasiliensis” após a descoberta do processo de 
vulcanização da borracha e o início da era do au- 
tomóvel. Sabe-se, em contrapartida, que existe ca- 
rência mundial de madeiras, para utilização direta 
ou transformação em inúmeros outros materiais 
destinados a múltiplas formas de industrialização. 
E, também, ninguém ignora que estão situadas na 
bacia amazônica as maiores reservas florestais da 
Terra. : 


O CONHECIMENTO e a conjunção dêsses três 

fatos devem levar-nos a 
uma tomada de posição que me parece a mais 
adequala, como resposta ao desafio que é lançado 
à Nação: consiste ela no aproveitamento dos recur- 
sos florestais da Amazônia com vista a tornar efe- 
tivo o domínio econômico da maior parte de seu 
território, tanto para utilização da fôrça de trabalho 
que ora se desperdiça na hinterlândia, como para 
marcar, em têrmos de trepidante progresso-máqui- 
na, a presença brasileira nesses sertões longínquos. 


CONSIDERANDO a ilimitada demanda de ma- 

deira, sob as mais diversificadas 
formas, pela totalidade dos países desenvolvidos ou 
mesmo em processo de desenvolvimento, pode-se 
admitir a implantação, em condições de acessibi- 
lidade, pelo imenso sistema potamográfico regio- 
nal, de 200 ou mais dessas unidades operacionais, 
sem que êsse número implique saturação dos mer- 
cados de consumo ou exaustão das fontes naturais 
de abastecimento da matéria-prima requerida. 


COUPEL LTDA. 


EXPORTADORES 
PELES SILVESTRES EM GERAL — COUROS DE BOI 


MASSARANDUBA E DEMAIS PRODUTOS DA REGIÃO 
PELES CURTIDAS 
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UNIDADES fabris que, promovendo a mobilização 

dos recursos naturais de superfície, 
passarão a funcionar como pontas-de-lança ou se- 
mentes de posteriores ou mesmo paralelos empre- 
endimentos agropecuários, ampliando assim o ren- 
dimento de um programa concebido com aquelas 
finalidades específicas. 


NA REALIDADE, deveríamos ter, como razoáveis 

. metas acima de 1.000 insta- 
lações de exploração madeireira, desde que consi- 
deremos o Brasil meridional, na área de frequência 
do gênero pinus, com extensão de cêrca de 850.000 
km2, onde operam mais de 4.000 estabelecimentos 
dessa especialidade, aproveitando as florestas de 
araucárias e umas poucas variedades de madeiras 
duras. Precisamos, todavia, dar-nos conta de que 
emprêsa de tais dimensões, tanto por seu número 
de unidades como por sua dispersão geográfica, 
não se poderá realizar com um passe de mágica, 
mas admitindo o fator tempo como participante 
inarredável. 


DEVO esclarecer que é detalhe capital nesse mo- 

vimento de mobilização da Amazônia, a 
implantação das unidades de exploração madeireira 
nas próprias áreas de captação dessa matéria-prima, 
ou seja na foz dos grandes e médios tributários do 
Amazonas, e por todo o curso de cada um dêles, 
as quais, mercê de uma avaliação dos recursos 
nelas existentes, possam resistir a desbastes demo- 
rados, na medida em que o reflorestamento, im- 
plicando homogeneização da cobertura florística, 
seria praticado e estimulado, dentro das normas 
legais que vêm de ser adotadas pelo govêrno fe- 
deral, através do Instituto Brasileiro de Defesa 
Florestal. 


FAZ-SE óbvio que semelhante movimento prevê 

a pre-elaboração de um plano estratégico 
para localização daquelas unidades, a cuja feitura 
não deverão ficar alheios o referido Instituto, o 
INPA, a ENASA e o Govêrno do Estado, através 
de suas secretarias de produção, planejamento e 
fazenda, considerando-se a necessidade, em certos 
casos, de modificações substanciais no regime de 
utilização de terras devolutas sem a implicação do 
direito de propriedade, que lhe reduz as áreas de 
concessão, tornando-as insuficientes. 


COMPRADORES DE: 


Peles Silvestres — Répteis — Jacarés — Massaranduba — Copaíba 
óleo de Pau-Rosa — Balata — Sôrva — Castanha — VUcuquirana 


Piaçava — Borracha — Cumaru — Couros de Boi 
VERDES, SALGADOS E SECOS 


END. TELEGR.: — COUPEL — CABLE ADDRESS: — COUPEL 


MANAUS — Amazonas — BRASIL 
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SME FERREIRA FILHO 


VE ser afastada, de uma vez para sempre, a 
F permissão para que se instalem serrarias 
- de toras nos arredores de Manaus e das sedes dos 
| municípios, excluídas, evidentemente, aquelas que 
rirem as margens das rodovias que demandam 
sertão. Igualmente, a exportação de madeira em 
| toras precisa ser impedida ou condicionada a de- 
| terminadas obrigações, como, parcialmente, pre- 
| visto na legislação em vigor. 


a 


| É OPORTUNO acrescentar que a plantação de 
; árvores para obtenção de madeira 
deixa de ser, na Amazônia, um investimento de re- 
no excessivamente demorado. As condições eco- 
cas, onde se associam altos índices pluviomé- 
S, com regularidade de precipitação, e uma 
e benéfica incidência solar, características do 
urão equatorial, em suas faixas úmidas, acele- 
iam o crescimento e a regeneração das florestas, 
que podem ser manipuladas, em alguns casos, a 
— partir do décimo ano, quando, em outros países, 
* a exemplo do Japão e da Suécia, são necessários, 
Z 2 
para êsse fim, períodos de crescimento entre 20, 
40 e até 60 anos. 


— LEVANDO em conta a filosofia da lucratividade 
E a curto prazo, que é a tônica de com- 
- portamento na quase totalidade das poucas inicia- 

tivas empresariais presentes na Amazônia de hoje, 

| como na de ontem, semelhante plano de ação, vi- 
sando àqueles objetivos prioritários, poderá parecer 

nitidamente utópico. Se admitirmos, entretanto, a 

* presença, na sua ideação, dos fatôres materiais e 

* conjunturais que se traduzem na imensidão da co- 
bertura florestal hileana, na existência, talvez por 

* longo tempo, de amplos mercados de consumo, na 

facilidade de fortalecimento da rêde de transportes 

- fluviais, no empenho do govêrno federal em levar 
têrmo providências que contribuam para o aden- 
amento das populações brasileiras em território 
amazônico, visando, em contrapartida, à preserva- 
da soberania nacional nesses confins, o refe- 
plano ganha substância e oportunidade, jus- 
tificando sua aceitação. 


OUTRO LADO, quando o país procura en- 
ba contrar um rumo ou uma 
para efeito de acelerar o processo de do- 
io efetivo e de utilização a menor prazo, do 
Aço amazônico, atitude que se vem traduzindo 
“iniciativas do porte da anunciada criação do V 
rcito e do Ministério da Amazônia, da cons- 

o da rodovia denominada Transamazônica, 
m de iniciativas outras de menor vulto, nem 
e precedidas de um aprofundado exame de 
* sua viabilidade e de seus possíveis reais efeitos com 
] a àquela aceleração, não deixa de ter oportu- 
o corpo de idéias ora formulado, cujo mé- 
O sômente um estudo mais profundo de seu con- 
lo, apoiado em observações de campo e levan- 
tos correlatos, poderá definir com relativa 


ora desenvolvido adquire, ainda, outra 
, quando colocamos sob análise o pano- 
atual das atividades da extração de madeiras, 


seu difícil transporte e subsequente beneficiamento 
nas serrarias de Manaus. Panorama extremamente 
melancólico e comprometedor, porquanto apresenta 
aspectos nitidamente negativos, ao considerarmos 
duas de suas implicações mais onerosas: o estado 
de extrema penúria em que vive o homem coletor 
de madeiras e o empobrecimento das áreas onde 
se pratica a derrubada dos exemplares mais valio- 
sos de nossas matas sem a contrapartida de um 
compromisso formal de reflorestamento. Compro- 
misso que só se tornará possível quando implanta- 
das as unidades de exploração madeireira nas áreas 
que estejam sendo despojadas de seu conteúdo em 
madeiras nobres. Alcançar-se-ia, por essa forma, 
«ma notável constelação de benefícios, onde se en- 
contrariam aquêles dois objetivos inicialmente abor- 


dados — a presença brasileira nos centros longín- 
quos e a utilização, intensiva e racional, de um 
apreciável volume de recursos naturais — que 


seriam acompanhados da elevação dos padrões de 
vida dos habitantes da hinterlândia com a renova- 
ção e o enriquecimento dos parques madeireiros 
regionais. 


CABE mencionar ainda, em apoio à sugestão ora 

oferecida, como um dos primeiros, senão o 
primeiro caminho a seguir para a ocupação pro- 
gressiva da Amazônia, o fato de que as unidades 
de exploração madeireira, assim instaladas, pro- 
porcionariam, de imediato, um maior aproveitamen- 
to dos exemplares florestais abatidos em função do 
natural desdobramento e diversificação de suas 
atividades e do surgimento de outras faixas de in- 
dustrialização da floresta, com a fabricação de 
inúmeros subprodutos, inclusive por meio da des- 
tilação de seus volumosos resíduos. 


QUERO acentuar, finalmente, que não estou to- 

mando uma nova posição ou atitude pio- 
neira, no que concerne à mobilização racional dos 
nossos recursos florestais, em benefício da Amazô- 
nia e do País. Em 1945, elaborei e apresentei, jun- 
tamente com os delegados do Amazonas e do então 
território do Acre, ao plenário da grande Confe- 
rência de Teresópolis, a mais importante até hoje 
realizada no país, pelos órgãos de cúpula da Agri- 
cultura, da Indústria e do Comércio aglutinados, 
uma tese sôbre o assunto ora em análise, onde 
vários ângulos dêsse problema eram abordados, 
embora sem o preceito estratégico do remaneja- 
mento ou distribuição geográfica das unidades ma- 
deireiras, o que hoje considero fundamental e in- 
transferível. 


NO PRÓXIMO número desta Revista serão ana- 
lisados os recursos e possibilidades 
da exploração madeireira na Amazônia em con- 
fronto com outras regiões do País, abrangendo, 
sobretudo, as áreas florestais e reflorestadas do 
Brasil meridional, onde predominam os parques 
naturais da “araucária brasileira” e também onde 
já existem extensas plantações de coníferas de vá- 
rias espécies, com excelentes características para 
fins de industrialização e de comprovada tolerân- 
cia em relação às implicações ecológicas locais. 


OBS.:— Artigo entregue para ser publicado, em 20.03.1971. 
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DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL 


AS VISTORIAS 


CONTINUARÃO 
SENDO FEITAS AQUI 


A DELEGACIA da Receita Federal, através da 
equipe de técnicos comandada 

por D.2 Cecília Margarida Santos de Oliveira, De- 
legada Regional, vem executando intenso trabalho 
visando orientar os contribuintes quanto ao proce- 
dimento correto no recolhimento dos impostos fe- 
derais. A par disso, as dúvidas referentes às mo- 
dificações introduzidas nos formulários de declara- 
ção do Impôsto de Renda e a utilização correta do 
Documento Único de Arrecadação (DUA) estão 
“sendo esclarecidas pela equipe da Delegacia da 
Receita Federal. Na entrevista que concedeu à Re- 

vista ACA, D.2 Cecília Margarida aborda êstes 
e outros assuntos de marcante interêsse. 


MEDIDAS ADOTADAS 


O problema que mais afeta o bom funciona- 
mento da Delegacia da Receita Federal local é, 
sem sombra de dúvida, o sistema de fiscalização na 
saída de eletrolomésticos da Zona Franca de Ma- 
naus. Afirma D.2 Cecília Margarida que, para cum- 


prir integralmente a Portaria é necessário aprimo- 
rar o sistema tornando-o mais eficiente com o au- 
mento do número de funcionários. No caso parti- 
cular do Aeroporto de Manaus, a morosidade com 
que a fiscalização vinha sendo efetuada estava 
atrazando os vôos, causando prejuízos às linhas 
aéreas que operam em nossa cidade. 

Tal problema já se encontra equacionado e 
em fase de solução após a reunião havida com as 
autoridades responsáveis pela administração e fis- 
calização do aeroporto, além de agentes e repre- 
sentantes das companhias aéreas. Entre outras 
medidas, deliberou-se proibir aos passageiros o porte 
de bagagens de mão — o que em muito atrazava 
a fiscalização — e estabeleceu-se que o prazo de 
chegada ao aeroporto seria, doravante, estipulado 
em uma hora e meia antes do horário previsto para 
a saída da aeronave. 

O Comando da Base Aérea de Manaus tam- 
bém prontificou-se a colaborar, liberando subor- 
dinados para auxiliar o corpo de fiscais; de igual 
maneira, os funcionários das companhias aéreas, 
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que emprestarão sua colaboração, orientando os 
passageiros para que logo após o despacho se di- 
rijam ao local de fiscalização, evitando perda inútil 
de tempo e maiores transtornos. 


FISCALIZAÇÃO SERÁ AQUI 


Argumentando que a Delegacia da Receita Fe- 
deral local não está em condições de manter a fis- 
calização em níveis ótimos de eficiência, a repar- 
tição de Belém reivindicou para si o direito de 
exercer tal prerrogativa sôbre os passageiros prove- 
nientes de Manaus. A despeito! disso, e por delibe- 
ração do Dr. Antônio Amilcar de Oliveira Lima, 
Secretário da Receita Federal, a fiscalização conti- 
nuará sendo feita nos portos e aeroportos de origem 
— por extensão, em Manaus. 

A necessidade de melhorar a fiscalização para 
arcar com esta responsabilidade é evidente e D.2 
Cecília Margarida está consciente do problema. 
Segundo nos declarou, será autorizada a vinda de 
mais 12 funcionários que permanecerão à disposição 
da Delegada da Receita Federal por seis meses, 
após os quais serão substituídos, obedecendo ao 
sistema de rodízio. 


OPERAÇÃO BANDEIRANTE 


A Delegacia local está empenhada na exe- 
cução da Operação Bandeirante, destinada a ori- 
entar os contribuintes da capital quando de suas 
declarações e alertar os do interior para a necessi- 
dade de declararem seus rendimentos, propiciando 
assim a integração do sistema tributário nacional 
com o fim de melhorar os índices de rendimentos. 

Convênios com algumas prefeituras municipais 
já foram feitos, pretendendo-se até o fim do pre- 
sente semestre estendê-los a todos os demais mu- 
nicípios do Estado com vistas à instalação de órgãos 
de assistência Administrativo-Tributária, assim como 
treinamento de pessoal municipal, permuta de dados, 


informações fiscais, utilização cadastral comum e 
intercâmbio de equipamento de comunicação e 
transporte. Tais repartições, denominadas Núcleos 
de Assistência e Orientação Fiscal, serão implan- 
tadas nas sedes municipais com o objetivo de man- 
ter o serviço de documentação fiscal-tributária para 
as consultas dos municípios, assistência e orientação 
dos contribuintes locais, etc. 


REIVINDICAÇÕES 


Objetivando dar mais assistência à Delegacia 
que dirige, D.2 Cecília Margarida endereçou ao 
Secretário da Receita Federal proposição reivindi- 
cando reajustamento de diárias para os agentes 
fiscais aqui lotados. Sugeriu também que seja per- 
mitida a conferência de mercadorias estrangeiras 
pela SUFRAMA, considerando que as mesmas 
gozam de isenção de impostos, enfatizando porém 
que continuaria o processamento pela Delegacia da 
Receita Federal, da Declaração de Importação. 
Acha a Delegada da Receita Federal que dessa ma- 
neira se liberaria a mão-de-obra fiscal que se dedi- 
caria à sua verdadeira finalidade. Estas medidas 
ainda continuam sendo estudadas pela Administra- 
ção Central. 


SUGESTÕES 


Ao finalizar, a Delegada da Receita Federal 
adiantou que pretende, no decorrer dos próximos 
meses, realizar diversas reuniões de esclarecimentos 
aos contribuintes a respeito das declarações do Im- 
pôsto de Renda. Independente disso, afirmou que 
todos os empresários locais poderão procurá-la para 
qualquer informação sôbre Leis Tributárias. Fêz 
questão, inclusive, de ressaltar que aceitará suges- 
tões dos empresários, principalmente aquelas que 
objetivem mostrar possíveis alterações a serem efe- 
tuadas em função das necessidades da área. 


ACÓRDO com informações 
do Sindicato Nacional da 
ia e do Cimento foram 
zidas 9.002.431 toneladas 
ento portland em 1970. No 
terior, a produção fôra de 
487 toneladas. O cotejo das 
cifras evidencia um aumento 
o de 1.178.944 toneladas, 
ente a 15%. Em 1970, os 
maiores produtores apre- 
am os seguintes resultados : 


2.518.426; São Paulo, 
.266; Rio, 1.264.266; 
imbuco, 620.730; Paraná, 


, cimento para 1971 
estimada em tôrno de 12 mi- 
s de toneladas. 


ek 


perspectivas econômicas para 
continuam muito boas. 
as safras são mais bai- 
o a de algodão, milho e 
em compensação a de café 
perior em 100% à do ano 
E isso, por si, significa 
vel aumento do produtc 
campo agrícola. Deve-se. 
consequentemente, que o 
interno crescerá em rela- 
ano anterior, dando bom 
produção industrial. 
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| 
NUA crescendo a produ- 
indústria siderúrgica 
produção de aço em 
alcançou 483 mil tone- 
confronto com 477 mil 
período do ano anteri- 
portanto, uma eleva- 
,3%. Índices idênticos 
s para a produção de 
ferro gusa. 


E 1972, quatro geólo- 
brasileiros estudarão na 
ade de Manchester, In- 
“trabalhando em um pro- 


jeto que poderá mudar o futuro 
do Brasil. Éles estão aprendendo 
técnicas que dentro de poucos anos 
lhes permitirão detectar grandes 
quantidades de minerais valiosos 
em vastas áreas, abrindo todo o 
país à mineração numa escala 
nunca vista antes. 


mo 


EGUNDO o diretor da Comis- 

são de Compra de Trigo Nacio- 
nal, sr. Antônio Carlos Abott, a 
última safra de trigo superou tô- 
das as previsões e deverá, em todo 
o país, superar os dois milhões de 
toneladas, devido ao grande au- 
mento da área cultivada e à pro- 
dutividade das lavouras. 


ok ck 


o INSTITUTO de Pesquisas da 

Amazônia, com cooperação 
técnica francesa, produziu papel 
de impressão em escala experi- 
mental e, com base na experiên- 
cia, elaborou um documento que 
sugere a implantação de uma fá- 
brica com capacidade para pro- 
duzir 250 mil toneladas por ano, 
destinadas ao mercado interno e 
externo. 


Brasília E 
EM CONSEQUÊNCIA de re- 

exame das instruções sôbre 
a emissão de cheques nominativos 
em moeda estrangeira por bancos 
brasileiros efetuado pela gerência 
de operações de câmbio do Ban- 
co Central do Brasil, serão obser- 
vadas, doravante, as seguintes 
normas : 


a) quando se tratar de bancos que 
devolvem os originais dos che- 
ques ao emitente após o paga- 
mento, não há necessidade de 
qualquer cláusula; 

b) os cheques emitidos contra 
bancos que não os restituem 
deverão ser cruzados; 

c) na hipótese de se tratar de 
banco sacado que não devolve 
originais e seu país não admite 


TÓPICOS NACIONAIS 


os efeitos do cruzamento, só 
se admitirá transferência por 
carta, telegrama ou telex. 
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Á ALGUM tempo a Argentina 

recusou-se a vender trigo ao 
Brasil alegando redução da safra 
e compromissos já assumidos. De- 
pois, quando já tínhamos iniciado 
conversações com outros fornece- 
dores, ela volta atrás e tenta ne- 
gociar. É assim altamente auspi- 
ciosa a notícia divulgada de que 
o ministro Delfim Neto, em sua 
recente viagem àquele país, reen- 
cetou as negociações de compra. 
Em primeiro lugar, porque a Ar- 
gentina é um nosso fornecedor tra- 
dicional. Em segundo, porque as 
condições de frete são mais van- 
tajosas. Mas, de qualquer modo, 
êles estão meio alarmados com o 
crescimento da nossa produção de 
trigo, na expectativa de que, de 
país consumidor, venhamos, no 
futuro, passar a país exportador. 


ER 


M dos objetivos do VIII Con- 
gresso Nacional de Bancos, 
que se realizou de 12 a 17 de 
abril em Brasília, foi oferecer 
às autoridades monetárias medidas 
oportunas e indispensáveis no sen- 
tido de dar maior efetividade à 
sistemática bancária, seja no âm- 
bito nacional, seja no intercâmbio 
com os demais países, tornando-as 
mais consentâneas com a realidade 
sócio-econômica do Brasil. 
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DOU de 18/2/71 traz no 

suplemento n. 34, a íntegra do 
convênio firmado entre o Mi- 
nistério da Fazenda e os Secretá- 
rios de Finanças de todos os Es- 
tados da União, pelo qual foi ins- 
tituído o Sistema Nacional Inte- 
grado de Informações Econômico- 
-Fiscais, a partir de 1/6/71. A 
recente medida objetiva realizar 
maior permuta de informações 
econômicas e fiscais entre os go- 
vernós estaduais e o da União e 
simplificação das obrigações dos 
contribuintes, mediante a redução 
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'. ÍPELO PROGRESSO DO AMAZONAS 


do número de livros e documentos 
fiscais, bem como a adoção de 
modelos de documentos fiscais, 
perfazendo o conjunto um total de 
54 folhas do Diário Oficial. Os 
interessados deverão adquirir o su- 
plemento para estudo das modifi- 
cações que afetam as respectivas 
atividades. 


se ae o 


FUNDAÇÃO Brasileira para 
Conservação da Natureza a- 
caba de sugerir ao ministro da 
- Agricultura a instalação na Ama- 
zônia de um parque de reservas 
florestais com área mínima de 4 
milhões de hectares, o qual seria 
no gênero o maior do mundo. O 
parque, segundo o ofício remetido 
“a Cirne Lima, ocuparia na maior 
parte terras públicas e por essa 
razão as despesas iniciais não se- 
rão elevadas. Esclarece a funda- 
ção ser grande o interêsse de orga- 
nismos internacionais, como ... 
UNESCO, FAO, União Interna- 
cional para a Conservação da Na- 
tureza e Fundo Mundial da Vida 
Silvestre, no estabelecimento de 
parques nacionais e reservas na 
região amazônnica. 
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(4) CONSELHO Monetário Na- 

cional, reunido em Brasília, 
decidiu modificar os critérios de 
abertura de capital de uma em- 
prêsa, considerando emprêsa de 
capital aberto aquela que tiver de 
20 a 49% de ações preferenciais 
* ou ordinárias no mercado. 
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PÓRTO de Aratu vai ser or- 
; ganizado sob forma de socie- 
dade mista, da qual participará, 
com capital majoritário, o Minis- 
tério dos Transportes, através do 
* Departamento Nacional de Portos 
2 Vias Navegáveis. Os estudos 
fosseguem nesse sentido, já ten- 
- do sido homologada a pré-qua!i- 
- ficação das emprêsas que se sub- 
* meterão à concorrência. 
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; (4) MINISTÉRIO do Planejamen- 
p- to solicitou ao BID um em- 
* préstimo de US$ 15.200 mil 

(Cr$ 77.520 mil) para aplicação 
" em projetos de educação técnica 
— elaborados pelo Ministério da Edu- 
* cação. O ministro Reis Veloso en- 


caminhou uma carta ao ministro 
Jarbas Passarinho, noticiando o 
fato e ressaltando o esfôrço do 
govêrno em consolidar uma rêde 
nacional: de educação técnica. Os 
projetos do MEC abrangem re- 
formas e novas construções de 
prédios escolares, aquisição de la- 
boratórios e de equipamentos de 
oficinas e científico-pedagógicos . 
Êsse empréstimo será possível gra- 
ças a um acôrdo firmado com o 
BID, em junho de 1967, visando 
o desenvolvimento do ensino in- 
dustrial no país. O empréstimo vai 
auxiliar o financiamento do pro- 
jeto, cujo custo total é de US$ 
24 milhões. Está prevista a cons- 
tituição de um grupo técnico, en- 
carregado de elaborar o anteproje- 
to de financiamento, a ser apre- 
sentado ao BID numa segunda 
etapa, consolidando projetos espe- 
cíficos de investimento em cada 
unidade selecionada. 
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fa Rio 


BRASIL deverá exportar êste 

ano cêrca de 2,6 milhões de 
sacas de amêndoas de cacau, es- 
perando realizar uma receita de 
120 milhões de dólares, segundo 
informam no Rio de Janeiro téc- 
nicos da Comissão Executiva de 
Recuperação Econômico-Rural da 
Lavoura Cacaueira (CEPLAC). 
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STA confirmado: o 3.º Con- 
gresso Latino-Americano de 
Automação Bancária será mesmo 
realizado em outubro próximo no 
Rio. Nêle serão discutidas, entre 
outras, as seguintes matérias: so- 
ciedades em cheques, sistemas de 
telecomunicações para os bancos, 
pesquisas operacionais, tele-pro- 
cessamento, contas correntes e 
poupanças em “on line” e análises 
e recomendações para pequenos e 
médios bancos. 
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SEGUNDO dados divulgados pe- 

lo Instituto Brasileiro do De- 
senvolvimento Florestal, atingem 
a Cr$ 670 milhões os recursos 
destinados ao reflorestamento, pro- 
venientes dos incentivos fiscais. 
Assinala o IBDF que se registrou 
sensível interêsse, com os projetos 
elevando-se de 417 em 1968, pa- 
ra 880 no ano seguinte e 1.703 
no ano passado. 


BRASIL e mais 122 países 

irão a Vancouver, Canadá, 
em julho para participarem da 
Conferência Mundial sôbre o Uso 
da Madeira em Construções Re- 
sidenciais. Na conferência que se 
estenderá de 5 a 16 de julho, se- 
rão examinadas as necessidades 
dos países em desenvolvimento no 
setor de construção. 


-==| pernambuco ==- 


[6] DEPARTAMENTO de Ener- 

gia da SUDENE informou, 
que cêrca de 70% dos municípios 
do Nordeste oriental — da Ba- 
hia ao Ceará — já estão eletrifi- 
cados. Numa análise da evolução 
do setor energético, ficou consta- 
tado que nos últimos 10 anos a 
capacidade instalada, naquela re- 
gião, aumentou de 280 para 825 
quilowates, devendo êsse total ser 
duplicado dentro do prazo máximo 
de dois anos. Os programas de 
energia elétrica que vêm sendo 
executados pela SUDENE no Nor- 
deste, através de trabalho conju- 
gado com as companhias de ele- 
tricidade que atuam na região, a- 
presentam bom rendimento, pois 
o consumo per capita cresceu 
3,7 vêzes, atingindo, aproximada- 
mente, 130 quilowates-habitante- 
-ano, em confronto com os 0,35. 
há 10 anos. 
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EGUNDO estudos de perspec- 

tivas que o Banco do Nordeste 
do Brasil elaborou para a região 
até 1980, com fundamento nos 
projetos já aprovados pela .... 
SUDENE, a renda do Nordeste 
poderá vir a crescer a uma média 
anual de 10% nesta década. O 
BNB afirma que 140 mil pes- 
soas jurídicas de todo o país ade- 
riram em 1970 ao sistema dos in- 
centivos fiscais instituídos pelos 
artigos 34/18, numa demonstra- 
ção de confiança nos programas 
de desenvolvimento que vêm sen- 
do cumpridos no Nordeste. Em 
1962, quando o govêrno federal, 
criou aquela modalidade de inves- 
timento, apenas 1.773 optaram 
pela dedução de 50% do Impôsto 
de Renda para aplicá-lo em pro- 
jetos industriais ou agropecuários 
nordestinos. Verificou-se assim um 
crescimento de 7.865%. 
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QUADRANT 


“Nossa 
responsabilidade 


não termina 


na vend 
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Escritório Central e Loja 
Rua Marechal Deodoro, 290 


Depto. Caterpillar e Serviço 
Rua Silva Ramos 368 


Depto. Motores 
Rua Miranda Leão 154 


Ao contrário, É nesse ponto que colocamos tôda a nossa 
experiência e os nossos recursos à disposição do comprador 
la máquina. Elementos altamente especializados estarão 
constantemente no próprio local de trabalho do equipamento, 
Orientando para uma maior produtividade. Zelanido pela 
segurança da operação. Verificando o equipamento 
periôdicamente. Auxiliando na sua manutenção. Se 
necessário algum reparo ou substituição de peças, na 
maior parte das vêzes o serviço é executado no campo, 
reduzindo ao mínimo a paralização da máquina. 
E, quando houver necessidade de uma reforma geral ou 
reparo maior, possuímos a maior e a mais bem equipada 
rêde de oficinas, no ramo, no Brasil. Mecânicos treinados 
nas próprias fábricas Caterpillar, no País ou no exterior; 
completo estoque de peças genuínas; aparelhos de teste e 
ferramentas especiais; comunicação imediata com a 


organização Caterpillar via Telex, e muito mais, em seu benefício, 


E assim, antes da compra, ao comprar, depois da com: ra, 
sempre, você terá os Revendedores Caterpillar, e a própria 
Caterpillar, bem perto de você. Para ajudá-lo. Conte conosco. 


Filiais 
COMARSA S.A. Estado do Acre 


Rua Epaminondas Jácome 111 
Máquinas e Veículos Rio Branco 


MANAUS = Amazonas T. F. de Roraima 


Av. Jaime Brasil s/n 
Boa Vista 


JOÃO VALÉRIO 


CONTRATO DE COMPRA E VENDA 


Diferença de Tratamento nos Códigos Civil e 
Comercial e no Projeto de Obrigações no que 
Concerne às suas Disposições Gerais. 


A GUISA DE INTRODUÇÃO 


A. COMPRA E VENDA, no direito bra sileiro, tem a sua definição no art. 1.122, 
do Código Civil. E segundo êste é o contrato pelo qual 
um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa e o outro a 
pagar-lhe certo preço em dinheiro. Tal definição, que resulta da própria lei, é 
extensiva ao direito comercial, eis que o Código Comercial se omitiu em defini-la 
ou conceituá-la. De semelhante conceito não discrepa o Projeto do Código de 
Obrigações, ressalvada apenas a forma .redacional diferente de que se utiliza no 
seu art. 356, in verbis: Pelo contrato de compra e venda, o vendedor se obriga a 
transferir o domínio de certa coisa ao comprador, mediante preço em dinheiro. 


Esse conceito da compra e venda é da tradição do nosso direito. O 
Código Civil, neste passo, filiou-se ao sistema alemão e romano: “o contrato de 
compra e venda, por si só, não opera a transposição do domínio; êle engendra, . . 
exclusivamente, a obrigação de dar. 


Ato jurídico como todo contrato, ao contrato de compra e venda se 
aplicam as regras ditadas pelos artigos 81 e seguintes do Código Civil. A elas se 
sujeita e a elas obedece. Constituem-no os seguintes elementos : 


1. a coisa (res.) São vendíveis todos os É um contrato : 
objetos que se acham in comercium, vale 
dizer, as coisas sôbre as quais pode recair 1. oneroso; 
uma obrigação; 2. sinalagmático; 
2. o preço (pretium). Deve ser pago em 3. consensual ou formal; 
dinheiro. É elemento essencial — sine 4. comutativo ou aleatório. 
pretio nulla venditio est; 
3. o consentimento (consensus). É a con- É oneroso: nêle ambas as partes se obrigam : 
vergência de vontades sôbre a coisa, o uma entrega a coisa alienada; a outra paga o preço 
preço e as demais condições do negócio. ajustado. É sinalagmático: há nêle reciprocidade de 
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obrigações. Será consensual: se para a sua forma- 
ção concorrer sômente a vontade das partes; será 
formal: se, além do consentimento, impor a lei 
uma forma determinada para a sua efetivação. Será 
comutativo ou aleatório, se o objeto da venda fôr 
certo e seguro ou dependa de acontecimento in- 
certo. Não se registra aqui, na doutrina, nenhuma 
cisão (SERPA LOPES e WASHINGTON DE 
BARROS MONTEIRO). 


A COMPRA E VENDA NO CÓDIGO CIVIL 


A compra e venda é civil, se visa um ato de 
consumo. Nisto se inicia a sua distinção da compra 
e venda comercial. A venda acidental, efetivada 
sem a intenção de lucro e continuidade, é venda 
civil, enquanto é mercantil a em que, pelo menos, 
uma das partes (vendedor ou comprador), tem a 
intenção especulativa, exercendo a mercância, como 
profissão habitual, comprando efeitos móveis ou 
semoventes, para os revender, ou os vendendo 
como o objeto de seu comércio. É o que deflui 
do art. 191, do Código Comercial, aí entendido 
na linha da clareza de sua parte final. 

! 

Filiado, como se filiou, o Código Civil, ao 
sistema alemão e romano, já que lhe causa repulsa 
o francês, nêle, o contrato da compra e venda, não 
transfere o domínio da coisa vendida. Este se 
opera pela tradição (entrega da coisa), se o bem 
alienado é móvel, e pela transcrição, se imóvel. 
Uma e outra, ou daquela e desta, fala o Código 
Civil, nos seus artigos 620 e 533. Há caso, todavia, 
em que o contrato, só por si, transfere o domínio: 
é o contrato de compra e venda de títulos da dí- 
vida pública da União, dos Estados e dos Muni- 
cípios, a que se refere o Dec.-Lei n.º 3.545, de 
22.8.1941. 


Embora não solene, é o contrato de compra 
e venda, de forma predeterminada, se o negócio se 
refere a bem imóvel (ou bens imóveis), de valor 
superior a Cr$ 10,00. Nesse caso, êle se formaliza, 
com a escritura pública, em obediência ao que 
impõe o art. 134, n.º II, do Código Civil, modifi- 
cado pela Lei n.º 1.768, de 18.12.1952. 


Sôbre a responsabilidade pelos riscos e des- 
pesas da compra e venda, o Código Civil é claro, 
bem claro, no seu art. 1.127. Dêle se entende : 


J. À. Leite Navegação Limitada 


Ruas Guilherme Moreira, 216 — Marcílio Dias, 171 
Enderêço Telegráfico: JOTALEITE — Caixa no Correio, 74 


Telefones: 2-3417 — 2-3418 — 2-3419 


MANAUS 
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1. até a tradição, dos móveis, e a transcrição, 
dos imóveis, a coisa pertence ao vendedor: 
logo, se ela se perder ou danificar, é êle 
próprio que sofre os riscos; 


2. até o pagamento, o comprador tem o do- 
mínio do preço. Se êle se perde ou degrada, 
êle é quem sofre a perda ou degradação; 


3. dar-se-á o inverso, seja se fêz a tradição ou 
a transcrição, pois aí se processou a trans” 
ferência do domínio; 


4. na compra e venda com reserva de domínio, 
responde pelos riscos o comprador que se 
serve da coisa; 


5. ao comprador impõe a lei os riscos dos casos 
fortuitos previstos nos atos que enumera 
nocart 17127: Sr 170: " 

+ 

6. do mesmo jeito, sofre os riscos o compra- 
dor, se estiver em mora em receber as coi- 
sas, conforme diz o mesmo art. 1.127, já 
no seu $ 2.º; 


7. no caso de expedição da coisa para lugar 
diverso, por ordem do comprador, sofre 
êle os seus riscos, exceto se o vendedor não 
cumprir as suas instruções, ex-vi do art. 
1.128, do Código Civil; 


8. nos têrmos do art. 129, se o contrário não 
fôr convencionado, corre à conta do com- 
prador a despesa da escritura e do vende- 
dor, a da tradição. 


Sôbre o direito de retenção, diz o Código Civil 
que o vendedor pode reter a coisa ou o preço, desde 
que, não sendo a crédito, êle não recebeu o preço, 
e fixa, com precisão, os casos de incapacidade es- 
pecial frente ao contrato de compra e venda. 


Estabelece, ainda, o Código Civil, as vendas 
ad mensuram e ad corpus, e a de quinhão ou coisa 
comum, para, a seguir, fixar cláusulas especiais à 
retrovenda, à venda a contento, à preempção ou 
preferência, ao pacto de melhor comprador, ao 
pacto comissório, à compra e venda com reserva 
de domínio, esta regulada pelo Dec.-Lei n.º 1.027, 
de 2.1.1939. 


BRASIL 


A COMPRA E VENDA NO 
CÓDIGO COMERCIAL 


No domínio do direito comercial, o contrato 
de compra e venda mercantil é regido pelas regras 
editadas nos artigos 191 a 220 do Código Comer- 
cial. Há, aí, nítida sincronização de institutos ju- 
rídicos aplicáveis à compra e venda, existentes nos 

Códigos Civil e Comercial. 


Segundo DE PLÁCIDO E SILVA, do con- 
trato de compra e venda mercantil, se geram duas 
obrigações : 


1. a do vendedor de entregar a coisa ven- 
dida; 

2. a do comprador de pagar o preço ajus- 
tado. 


E definindo a compra e venda mercantil, diz 
* que esta será o ato de alienação praticado pelo 
vendedor em favor do comprador, que lhe paga o 
preço ajustado. 


BENTO DE FARIA clareia, com muita sín- 
tese, o conceito. 


A compra e venda será mercantil, desde que 
nela se integrem êstes elementos : 


1.º, que o comprador ou vendedor seja co- 
merciante; 


2.º, que os efeitos vendidos não sejam imóveis; 


MANAUS 


AMAZONAS 


3.º, que tenham sido comprados para fins de 
aluguel ou revenda com o fito de lucro. 


Dos imóveis, os contratos, na compra e venda, 
se disciplinam no Código Civil. 


No comércio, se a compra e venda, não se 
atém a qualquer condição ou ato preliminar, é pura 
e simples, e ao invés, as outras espécies, são con- 
dicionadas ou sob condição. Do mesmo jeito, de- 
pendendo de como fôr pago o preço, pode ser venda 
a prazo ou a crédito e venda a prestação. São es- 
pécies de compra e venda condicionais : 


a) Vendas a contento; 

b) Vendas sob amostra; 

c) Vendas sob contagem, pêso e medição; 
d) Vendas sob condição de preferência. 


A tradição, como no Direito Civil, é que opera 
a transferência do domínio. E pode ser real ou 
simbólica. 


A COMPRA E VENDA NO PROJETO DE 
CÓDIGO DE OBRIGAÇÕES 


(DIFERENÇAS DE TRATAMENTO) 


Nas vendas de imóveis, segundo o art. 363, 
$ 4.º, Projeto do Código de Obrigações, em sime- 
tria com a complementação da área corre a obri- 
gação de completar o preço se aquela fôr maior 


Curtume Canadense, Ltda. 


(SUCESSORES DO CURTUME MAGO, LTDA.) 


Rua Guilherme Moreira, 162 — Fone: 2-3811 
Caixa Postal 105 — End. Telegr.: CANADENSE 


BRASIL 
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do que rege o título, provando o vendedor a ex- 
cusabilidade do êrro em que haja incidido. 


Instituiu, o Projeto de Código de Obrigações, 
no seu art. 364, o convalescimento da compra a 
non domino, se o vendedor vem a adquirir a pro- 
priedade ou o comprador a anuir. 


No que concerne ao contrato de compra e 
venda, êle, como no Código Civil, terá efeito sô- 
mente obrigatório. A propriedade será transferida 
pela transcrição ou pela tradição, mas aquela (a 
transcrição) não pode ser obstada pela morte do 
vendedor, nem por ato dêste ou de terceiros, tal 
como estatui o art. 375, do Projeto de Código de 
Obrigações. 


O. Projeto de Código de Obrigações não es- 
tatui cláusulas especiais à compra e venda. Cria 
modalidades, aí nste passo: é o caso da retrovenda, 
da venda a contento, da preempção, da reserva de 
domínio e da venda contra documento. 


Não se referiu o Projeto de Código de Obri- 
gações ao pacto de melhor comprador, constante 
do Código Civil. Di-lo, a Comissão que o redigiu, 
de manifesta inutilidade e nenhuma aplicação prá- 
tica. Do mesmo jeito, agiu no que concerne ao 
pacto comissório. Excluiu-o, dizendo que o meca- 
nismo do seu funcionamento em nada beneficia a 
vida civil, como ainda porque a solução dada com 
a cláusula resolutiva expressa (lex commissoria), 
tal como ordenada no art. 340 do Projeto, satisfaz 
plenamente ao vendedor. 


No que concerne à venda a retro, manteve-a 
o Projeto de Código de Obrigações, mas exluiu 
dela, nos têrmos do seu art. 38, o efeito de açular 
a usura, sem atribuir ao vendedor o direito de 
retracto. 


Pelo art. 382, estendeu o Projeto de Código 
de Obrigações à retrovenda, às coisas móveis. Mas 
ressalvou que se resolverá em perdas e danos o 
direito do vendedor, se tiver sido a coisa alienada 
a terceira de boa fé. 


A venda com com reserva de domínio, entrou 
com o Projeto de Código de Obrigações, na dis- 
ciplinação civilista, o que não acontece no nosso 
Código Civil, que a não contempla. Expurgou-se, 
todavia, o sistema dos dispositivos processuais rele- 
gados para o respectivo Código. A validade da 
cláusula é subordinada à adoção da forma escrita, 
ao registro no domicílio do comprador e a consti- 
tuição dêste em mora pelo protesto do título ou 
interpelação judicial. O Projeto de Código de Obri- 
gações sistematizou a venda contra documentos, 
ainda, até êle, não tipificada, embora de prática 
habitual no comércio. A propósito, dispõem os 
arts. 398 e 399 do Projeto. 


Incluiu o Projeto de Código de Obrigações, 
na sua disciplinação, o contrato estimatório, segun- 
do estatui o seu art. 400. A coisa consignada, diz, 
logo a seguir, o art. 401, não está sujeito à penhora 
ou sequestro pelos credores do consignatário, en- 
quanto não fôr pago o preço. 


Ex 


MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 
Av. Joaquim Nabuco, 645 — Fone: 2-5058 
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COMERCIO E ENGENHARIA LTDA. 


Cópias Heliográficas 
Sondagem de Solo 
Poços de Abastecimento d'Água 


Estruturas de Concreto Armado 


Pontes e Edifícios 


Assistente Técnico : 
Engenheiro 


FRANCISCO ASSIS PORTELA 


Brasil importou 23.736 tone- 
ladas de borracha até novem- 
"bro de 1970, no valor de 14.675 
* mil dólares e exportou apenas... 
* 3.740 toneladas, no valor de 1.130 
mil dólares; ou seja, um deficit 
de 13.545 mil dólares. Cêrca de 
45 por cento das borrachas im- 
portadas foram constituídos de 
produtos naturais; 6 milhões de 
dólares em divisas, 10.886 tonela- 
das provenientes da Malásia e de 
Cingapura. 


Apesar do aumento de consumo, 
a produção de borracha natural 
"se mantém constante, no Brasil, 
há mais de 4 décadas, porque o 
país não possui plantações exten- 


sivas de seringueira, à maneira do 
sudeste asiático. 


De acôrdo com a Superinten- 
dência Nacional da Borracha ês- 
ses fatos indicam que são boas as 
oportunidades de investimento na 
produção. 


O considerável aumento da par- 
ticipação dos sintéticos no merca- 
do não significa que se possa ne- 
* gligenciair a produção de borra- 
cha natural. Ao contrário, ela de- 
ve e está sendo olhada com aten- 
ção pela Superintendência devido, 
principalmente, a dois motivos. 
* Em primeiro lugar, a borracha sil- 
“vestre é ainda imprescindível co- 
"mo matéria-prima industrial, des- 
de que nenhum tipo de elastôme- 
tro sintético a iguala em suas no- 
“táveis qualidades. Em segundo lu- 
“gar, o aumento da produção de 
“borracha natural, além de permi- 
tir economia de divisas, traria ou- 
tros benefícios inestimáveis de or- 
“dem social, na medida em que se 


O PANORAMA 
| DO 


MERCADO 


DE 


BORRACHAS 


promovesse a fixação do homem 
à terra e se desenvolvessem ativi- 
dades correlatas de grandes po- 
tencialidades. 


As importações de borracha sin- 
téticas aumentaram atingindo... 
10.440 toneladas até o mês de 
novembro, ou sejam, mais 7 mi- 
lhões de dólares, conforme se 
tem notícia. E” interessante 
notar que o preço médio das bor- 
rachas sintéticas importadas é bas- 
tante superior ao valor médio da 
produção interna: 70 dólares por 
tonelada, contra 43 dólares ne 
caso do produto nacional. 


Foram também importadas... 
2.410 toneladas de látices sintéti- 
cos, num valor de 1.501.531 dó- 
lares. 

PRODUÇÃO E CONSUMO 


TÉ novembro foram produzi- 

das no país 109.374 tonela- 
das de borracha incluindo tanto 
as borrachas sólidas como os lá- 
tices vegetais e sintéticos. Nesse 
total as borrachas sintéticas tive- 
ram uma participação de 60,1 por 
cento, diminuindo o consumo re- 
lativo de borracha vegetal. Quase 
60 mil toneladas de borrachas de 


butadieno estireno (SBR) e mais 
de 10 mil toneladas de polibuta- 
dieno (BR) foram produzidas, ul- 
trapassando 3 milhões de dólares 
seu valor total. 


O consumo total foi superior a 
128 mil toneladas, ficando sua ta- 
xa de crescimento mensal em tôr- 
no de 2 por cento. Nesse consumo 
a fabricação de pneumáticos e cà- 
maras de ar teve uma participação 
superior a 53 por cento. 

Enquanto a produção de bor- 
rachas vegetais continua estagna- 
da, a de elastômetros sintéticos, 
por outro lado, desenvolve-se de 
maneira invejável, usando o têrmo 
do último boletim da Superinten- 
dência da Borracha. Êsse processo 
vem sendo mais ou menos regular 
desde 1962, quando a Petrobrás 
instalou uma fábrica de borracha 
sintética da Refinaria Duque de 
Caxias. Aos elastômeros butadie- 
no-estirônicos produzidos pela 
Fabor juntaram-se em 1967, os 
elastômeros polibutadiênicos pro- 
duzidos pela COPERBO. 

Mantendo um nível quase cons 
tante em todos os meses do ano, 
os estoques de borracha em no- 
vembro somavam 19.021 tonela- 
das, 44,3 por cento das quais de 
borrachas vegetais, inclusive láti- 
ces, e 55,7 por cento de borrachas 
sintéticas. Êsses estoques são su- 
ficientes para abastecer o merca- 
do durante dois meses, de acôrdo 
com as normas traçadas pelo Con- 
selho Nacional da Borracha. 

O valor dêsses estoque no mês 
citado era de US$ 5.789.624, dos 
quais quase 5.400.842 dólares em 
borrachas sólidas importadas e 
apenas 256.967 dólares em bor- 
rachas sólidas nacionais. 
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A 
FOTOCOPIADORA 


APÉCO 


Roll- O - Matic 


SEGURA — ROLL-O-MATIC. Seus documentos 


[] Seus originais estão seguros quando você possui uma 
não entram na máquina. 


DE encadernado. Não há necessidade de 


COPIADORA A ROLL-O-MATIC copia livros e qualquer material 
Eca LIVROS retirar os grampos. 


CONVINCENTE pronta a copiar qualquer coisa apenas com um apêrto 


Não requer tempo para esquentar. Está sempre 
LI de botão e sempre tem a medida certa do papel. 


AUTOMÁTICA ROLL-O-MATIC: selecione o número de cópias e ela 


Você pode fazer de 1 a 99 cópias automâticamente na 
m fará o resto. 


VOCÊ PODE ADQUIRÍ-LA EM 


E. V. D'Oliveira & Cia. Ltda. 


Rua Guilherme Moreira, 278 


Telefone: 2-2853 — Caixa Postal, 141 


MANAUS AMAZONAS 


SS E E rem 
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“ÁREA PIONEIRA” DO 
DISTRITO INDUSTRIAL 


As LIDERANÇAS empresariais do Amazonas 

estiveram na tarde de 6 de abril, em compa- 
nhia do Cel. Floriano Pacheco, Superintendente da 
SUFRAMA, em visita às obras de implantação do 
Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus. 
Constatando de perto o esfôrço governamental em 
dotar o Estado de um parque industrial estruturado 
em bases modernas e econômicas, os representantes 
do empresariado amazonense mostraram-se satis- 
feitos com o andamento das obras na chamada 
“área pioneira”, uma faixa de terra correspondendo 
a 10% do espaço total destinado à instalação de 
indústrias, que encontra-se localizado a leste da 
cidade de Manaus, medindo cêrca de 16 quilôme- 
tros quadrados, possuindo uma testada de 1.500 
metros para o Rio Negro, distando do Póôrto de 
Manaus quatro quilômetros e um (1) quilômetro 
“do Aeroporto de Ajuricaba. 


! Determinada que foi pelo Govêrno Federal 
* “área de utilidade pública” através do Decreto n.º 
63.105, de 15.08.1968, o Distrito Industrial da 
* Zona Franca de Manaus faz limites com as terras 
“do “Campus Universitário” da Fundação Univer- 
* sidade do Amazonas, com os bairros de Petrópolis 
— e Raiz, estrada do Paredão, terras da SIDERAMA 
“e o igarapé do Mauâzinho. 


A SUFRAMA elegeu dentro dessa área uma 


“área pioneira”, correspondente a 10% do total, 
ou seja, 1,6 quilômetro quadrado, para ser traba- 
lhada prioritâriamente. Contratou com a firma An- 
tony & Pereira da Cunha — Arquitetos Associados 
Ltda., da Guanabara, a elaboração do projeto do 
Plano Diretor dessa “área pioneira”, em 1968. 


A “área pioneira”, pelo projeto elaborado, 
destina-se à instalação de indústrias leves e médias. 
Há, nela, reservas de áreas para parques, bosques 
e jardins, que contribuirão para amenizar a con- 
centração ali de construções industriais. Constam 
de seu planejamento setores de serviços, habitacio- 
nal, comercial, artezanal, comunal e de recreação. 

A SUFRAMA, visando dotá-la da infra-es- 
trutura básica, contratou ali os seguintes serviços : 


Á G UA 


COM a fundação SESP, em março de 1969, q 

implantação do sistema de abastecimento 
de água na “área pioneira” que encontra-se agora 
em fase de conclusão. Com uma capacidade de 
abastecimento diário de 2.160.000 litros, o sis- 
tema conta com o igarapé do Japiim como fonte 
principal de captação com 16 poços, instalações de 
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recalque e linha-tronco de distribuição. Dois gran- 
des reservatórios completam o sistema: um apoialo 
ao solo com 500 metros cúbicos e um elevado com 
227 metros cúbicos de capacidade. A previsão é 
para atender 6.000 habitantes, na base de 400 
litros “per capita” considerando-se que a distri- 
buição atenderá aos usuários: na seguinte propor- 
ção: domiciliar 39%, comercial 57º/º e de uso pú- 
blico 2º/º, 

ENERGIA ELÉTRICA E PAVIMENTAÇÃO 


M dos mais sérios e importantes elementos de 
infra-estrutura para o desenvolvimento indus- 
trial da área, ou seja o problema de fôrça e luz 
do Distrito Industrial, encontra-se já em fase de 
solução. A Companhia de Eletricidade de Manaus, 
já concluiu o posteamento da “área pioneira” e 
está apta a estender sua rêde ao local, tão logo a 
implantação de indústrias ali se inicie. 


ê 


Por outro lado, já se encontra concluído o as- 
faltamento da principal avenida da área central. 
Como todos os outros serviços, contudo, a pavi- 
mentação encontra-se prejudicada pelo rigor do 
inverno. Tão logo se encerre a estação das chuvas, 
serão iniciados os serviços que a SUFRAMA con- 
tratou com o DER-AM e com o Departamento 
Rodoviário Municipal para o asfaltamento de 
outros trechos importantes da área. 


ESGÔTOS E SANEAMENTO 


[07 PROJETO e execução do sistema de esgôtos 
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sanitários e industriais do Distrito Industrial 
foi contratado com o Departamento Nacional de 
Obras e Saneamento. Compreendendo o assenta- 
mento Ge tubos coletores, execução de poços de 
visita, construção de uma elevatória, com parte sub- 
terrânea, uma caixa de areia em concreto e uma 
lagoa de tratamento de água, os serviços encon- 
tram-se em andamento, conquanto prejudicados 
pela época invernosa. 


O mesmo ocorre com as obras de retificação 
e dragagem de igarapés que atravessam o Distrito 
bem como o atêrro das áreas inundáveis, obras 
estas que têm sua conclusão prevista para novem- 
bro do ano em curso. Na área será construída a 
maior avenida da América do Sul com um canal 
central de 80 metros, ladeado por pistas de 100 
metros de largura. 
DINAMIZAÇÃO 


EMBORA esteja patente a irreversibilidade do 

empreendimento e muitas de suas mais impor- 
tantes etapas estejam em fase de conclusão, faz-se 
necessário que as obras que ali se realizam sejam 
aceleradas, acompanhando dêsse modo o ritmo de 
progresso que atravessa esta área. É inefável: que 
contra ela alinham-se dificuldades de tôda ordem, 


inclusive aquelas que o meio ambiente amazônico 
impõe aos que tentam penetrá-lo e desvendá-lo. 
O Distrito Industrial é, sem sombra de dúvida, 
uma obra de grandiosidade e importância calculá- 
veis em têrmos nacionais. 


O representante amazonense no 
Senado da República colheu 
vários subsídios junto aos 
empresários que melhor o 

orientarão na defesa de 


nossa economia. 


Senador JOSE LINDOSO 


Visita Associação Comercial 


Reunida na tarde de 16 
de março último sob a pre- 
sidência do Sr. Edgar Mon- 
teiro de Paula, a Diretoria 
da Associação Comercial do 
Amazonas recebeu a honro- 
sa visita do Senador José 
Lindoso que alí compareceu 
com a finalidade de aus- 
cultar as necessidades e rei- 
vindicações da classe com 
respeito aos problemas eco- 
nômicos do Estado. 


Na ocasião, os empresá- 
rios amazonenses enfoca- 
ram assuntos como a Zona 
Franca de Manaus e os 
problemas da comercializa- 
ção de produtos regionais, 
visando prover o represen- 
tante do nosso estado na 
Câmara Alta do País de 
substanciais informes, de 


grande valia em futuro 
quando de sua atuação 
parlamentar. 


A necessidade de se rei- 
vindicar maior esfôrço do 
govêrno federal no sentido 
de apressar a integração da 
área amazônica no processo 
de desenvolvimento sócio- 
-econômico do país foi um 
dos pontos abordados com 
maior ênfase. O Centená- 
rio da Associação Comerci- 
al do Amazonas foi tam- 
bém abordado, tendo a Di- 
retoria acordado em reali- 
zar Seminários Econômicos 
a partir do maio próximo, 
estendendo-os até julho, 
mês em que se realizarão 
as festividades de aniver- 
sário da Casa. Tais concla- 
ves deverão criar oportuni- 
dades para que se debatam 


problemas fundamentais 
ao desenvolvimento da A- 
mazônia, e deverão tomar 
dimensões mais amplas 
com a participação das au- 
toridades governamentais 
ligadas ao assunto em de- 
bate. 


Ao final, o Sr. José Lin- 
doso, que se manteve aten- 
to durante o desenrolar dos 
trabalhos, agradeceu a o- 
portunidade da participa- 
ção e ressaltou o valor dos 
subsídios colhidos na oca- 
sião. Acrescentou que ou- 
tras reuniões lhes serão 
úteis já que pretende en- 
contrar nelas elementos 
para estruturar muitas das 
reivindicações que empre- 
enderá em prol do Amazo- 
nas. 


E Sr APR q. MO 


di 


| | 
d e Mi | ni 


' “Uma Fábrica de gs carbô ) 
ligada ria 


“ Umagrande Fábrica de re 


Est amos implantando, de lingentivos fiscaie), 
simultanemmente, na Zona França Algumas delas Lêm projetos 
“do Manaus, metas 4 indústrias, || aprovados pela Sudam. 
om inpnstimento total de ||| Receberemos, com.prazer, | 
8 qm. Me Fi gonsultas visando apligações de 


depósitos di post 9, de R a 
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LEGISLAÇÃO 


A, CONTRIBUIÇÃO das emprêsas ao 
Fundo de Participação constituído 
para executar o Programa de Integração So- 
cial (PIS) será distribuída em duas parcelas, 
das quais a primeira com recursos deduzidos 
do Impôsto de Renda e a segunda com recur- 
sos próprios calculados na base do fatura- 
mento ou apurados percentualmente sôbre os 
salários. A captação dêsses recursos é ítem 
do Regulamento do Fundo de Participação 
para Execução do Programa de Integração 
Social, aprovado pelo Conselho Monetário Na- 
cional, apreciando projeto submetido ' pela 
Caixa Econômica Federal. A aprovação do Re- 
gulamento foi baixada através da Portaria 
número 174, de 25 de fevereiro de 1971, do 
Banco Central. 


REGULAMENTO 


E” o seguinte na íntegra o Regulamento 
do Fundo de Participação para Execução do 
Programa de Integração Social : 


“CAPÍTULO I 
Do Fundo de Participação e das Contribuições 


Artigo 1º — O Fundo de Participação, constituído pela 
acumulação de recursos através dos depósitos das emprêsas na 
CEF para execução do Programa de Integração Social tem a 
finalidade de integrar o empregado na vida e no desenvolvi- 
mento das emprêsas, na forma dos artigos 1.º, 2º e 3º da Lei 
Complementar número 7, de 7 de setembro de 197. sendo re- 
presentado por personalidade contábil própria na forma dêste 
Regulamento. 

Parágrafo único — O Fundo, de acôrdo com suas finalidades 
econômicas e sociais, proporcionará a formação de patrimônio 
individual, estimulando a poupança, corrigindo as distorções 
na distribuição da renda e possibilitando a acumulação de 
recursos que serão aplicados visando o aumento da produção 
nacional. 

Artigo 2º — A captação dos recursos será feita diretamente 
pela CEF que, mediante convênios, poderá credenciar agentes 
para êste fim. 

Artigo 3º — É contribuinte do Fundo a emprêsa assim 
definida como pessoa jurídica na legislação do Impôsto de Renda. 

Artigo 4º — As emprêsas estão sujeitas a duas contribui- 
ses para a constituição do Fundo de Participação : 


E com recursos deduzidos do Impôsto de Renda devido, ou 
como se devido fôsse; 

b) com recursos próprios equivalentes po aferido segundo a 
alínea acima, ou calculados sôbre o faturamento, ou apu- 
rados percentualmente sôbre os salários. 


Parágrafo 1.º — Na aplicação do disposto neste artigo, as 
emprêsas contribuirão com as seguintes parcelas : 


a) a primeira, mediante dedução do Impôsto de Renda devido 
na forma estabelecida no parágrafo 2º dêste artigo, pro- 
cessando-se o seu recolhimento ao Fundo juntamente com 
o pagamento do Impôsto de Renda; 

b) a segunda, com recursos próprios da emprêsa, calculados 
com base no faturamento, como segue : 


1) no exercício de 1971, 0,15% 
2) no exercício de 1972, 0,25% 
3) no exercício de 1973, 0,40% 
4) no exercício de 1974 e subsequentes, 0,50%. 


Parágrafo 2º — A dedução a que se refere a alínea “a” do 


D REGULAMENTO 
DO PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL 


parágrafo 1.º será feita sem prejuízo do direito de utilização 
dos incentivos fiscais previstos na legislação em vigor e cal- 
culada com base no valor do Impôsto de Renda devido nas 
seguintes proporções : F 


a) no exercício de 1971, 2% 
b) no exercício de 1972, 3% e 
c) no exercício de 1973 e subsequentes, 5%. 


Parágrafo 3.0 — As instituições financeiras, sociedades se- 
guradoras e outras emprêsas que não realizam operações de 
vendas de mercadorias, participarão do Programa de Integração 
Social com uma contribuição, ao Fundo de Participação, de 
recursos próprios de valor idêntico ao que fôr apurado na 
forma do parágrafo anterior. 

Parágrafo 40º — As emprêsas que a título de incentivos 
fiscais estejam isentas, ou venham a ser isentadas, do paga- 
mento do Impôsto de Renda, contribuirão com recursos pró- 
prios para o Fundo de Participação, tendo por base de cálculo 
o tributo como se devido fôsse obedecidas as percentagens 
previstas neste artigo. 

Parágrafo 5.º — As entidades de fins não lucrativos que 
tenham empregados assim definidos pela Legislação Trabalhista, 
contribuirão para o Fundo com uma quota fixa de 1%, inci- 
dente sôbre a fôlha de pagamento mensal. 


Artigo 5º — O Conselho Monetário Nacional poderá 
alterar, mediante resolução, até cinquenta por cento(50%), para 
mais ou menos os percentuais de contribuição fixados no pa- 
rágrato 3.º do artigo anterior, tendo em vista a proporcionali- 
dade das contribuições. 


Art. 6º - A fiscalização das contribuições previstas no art. 
4º dêste Regulamento caberá ao Ministério da Fazenda, ao 
Ministério do Trebalho e Previdência Social, às Secretarias de 
Finanças estaduais e à CEF, na forma em que venha a ser 
estabelecida em convênios específicos. 

Artigo 7º — A efetivação dos depósitos do Funndo cor- 
respondente à contribuição referida na alínea “b” do parágrafo 
1º do artigo 4º dêste Regulamento será processada mensal- 
mente a partir de 1.º de julho de 1971. 

Parágrato 1º — A contribuição de julho será calculada 
com Pase no faturamento de janeiro, e assim sucessivamente 

Parágrafo 2º — Para o fim previsto neste artigo, enten- 
de-se por faturamento o valor definido na legislação do Im- 
pôsto sôbre o qual incidam ou não impostos de qualquer natureza. 

Artigo 8º — O não pagamento das parcelas devidas, em 
suas épocas próprias, sujeitará a emprêsa à incidência de juros, 
multas e correção monetária que reverterão em benefício do 
Fundo de Participação, cobráveis na forma do parágrafo 3.º 
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do artigo 14, dêste Regulamento, sem prejuízo das sanções pe- 
nais nêle previstas, com observância da legislação do Impôsto 
de Renda para o efeito de aplicação de penalidades. 

Artigo 9.º — Estão exculídas de contribuição para o Fundo 
de Participação, quaisquer entidades integrantes da adminis- 
tração pública federal, estadual ou municipal, dos Territórios 
e do Distrito Federal, direta ou indireta adotando-se, em todos 
os níveis para efeito de conceituação, como entidades da admi- 
nistração indireta os critérios constantes dos Decretos-Leis 
números 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 900, de 29: de setem- 
bro de 1969. ; 


CAPÍTULO IL 4 
Dos Participantes 4 

Artigo 10 — Será considerado participante do Fundo o 
empregado das emprêsas, assim entendido, tôda pessoa física 
que prestar serviços de natureza não eventual à empregadora, 
sob dependência e subordinação desta, mediante salário sem 
distinção quanto à espécie de emprêgo e à condição de empre- 
gado, nem quanto ao trabalho intelectual, técnico, ou manual. 

Artigo 11 — Participará também do Fundo o trabalhador 
avulso que prestar serviços a diversas emprêsas sem relação 
empregatícia, 

Artigo 12 — A participação do empregado: no uodo, ob- 
servado o disposto no parágrafo 1.º do artigo 27, farse-á me- 
diante depósitos efetuados em contas individuais emitidas em 
nome ce cada empregado, obedecidos os seguintes critérios: 


a) 50% (cinquenta por cento) do valor destinado ao Fundo 


' será dividido em partes proporcionais zo montante. de sa- 
lários recebidos no período; : | 
] ! 

b) os 50% (cinquenta por cento) restntes serão glividid em 


partes proporcionais aos lo ane de serviços: prestados 
pelo empregado. 


Artigo 13 — As contas de que trata o artigo anterior 
serão também creditadas: 


a) pela correção monetária anual do saldo credor, na mesma 
proporção da variação fixada para as Obrigações Reajustá- 
veis do Tesouro Nacional; 


b) pelos juros de 3% (três por.cento) ao ano, calculados, anual- 
mente, sôbre o saldo corrigido dos depósitos; Po e 

c) pelo resultado líquido das operações realizadas com recur- 

sos do Fundo, deduzidas as despésas administrativas e as 


provisões e reservas cuja constituição seja indispensável 
quando o rendimento fôr superior à soma dos itens ““a” 
e “br, 

Artigo 14 — O Cadastro Geral dos empregados partici- 


pantes do Fundo farse-á mediante instruções a serem baixadas 
pela CEF. 

Parágrafo 1.º — A omissão dolosa do nome do empregado, 
ou a declaração falsa sôbre o| salário e o seu tempo de serviço 
na emprêsa, importará na cominação de multa no valor de 10 
meses de salários, prevista nos parágraios 2º e 3º do artigi| 
7º, da Lei Complementar número 7, sem prejuízo da obrigação 
de pagamento das parcelas efetivamente devidas, face às corre- 
ções feitas bem como da apuração criminal decorrente dêsses 
atos perante a Justiça Federal. 

Parágrafo 20 — JA fiscalização das declarações das em- 
prêsas será feita através dos órgãos do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social mediante convênio a ser estabelecido. 

Parágrafo 3º — As multas que venham a ser lavradas 
serão cobradas de acôrdo com o Decreto-Lei número 960, de 
17 de dezembro de 1938 pelos órgãos competentes da Procura- 
doria Geral da Fazenda Nacional e para depósito na CEF à 
conta do Fundo de Participação, ao qual reverterão. 

Parágrafo 4º — O não pagamento das contribuições devidas 
ao Fundo de Participação, nos prazos determinados na Lei 
Complementar número 7/70, e neste Regulamento, ensejará a 
cobrança na forma estabelecida no parágrafo anterior. 


CAPÍTULO HI 


Da Administração 


Aritigo 15 — O Fundo de Participação será administrado 
pela CEF, investida pela Lei Complementar número 7, de 7 
de setembro de 1970, dos podêres gerais e especiais de admi- 
nistração e gestão, com observância das faculdades de repre- 
sentação e competência previstas em seu Estatuto de Regu- 
lamento de Pessoal. 

Artigo 16 — Para efeito de gestão e administração do 


Atas sas 


produz a linha completa 
de massas, biscoitos, 
macarrão e pães 


O FINO DAS MASSAS 


— PRA FENTE COM O AMAZONAS — 


Rua dos Barés, 159 
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Manaus-Amazonas 


Fundo, a CEF criará, dentro de sua estrutura órgão executivo 
com previsão de cargos e funções, segundo as necessidades e 
exigências dos serviços, sem prejuízo da estrutura estabelecida 
em seu Regulamento Interno. 


Artigo 17 — Para execução e funcionamento do Programa 
de Integração Social e no interêsse das atividades do Fundo 
de Participação, a CEF, como administradora, utilizará em- 
pregados de seu Quadro e poderá, através de ato do seu pre- 
sidente, submetido ao ministro da Fazenda, requisitar ou con- 
tratar para funções de assessoria, administração e direção . de 
serviços específicos, pessoal especializado . de instituições pú- 
blicas ou privadas, podendo igualmente designar Administra- 
dores-Delegados. , 


CAPÍTULO IV E , | 
Da Aplicação das Disponibilidades 


Artigo 18 — Os recursos do Fundo de Participação serão 
canalizados para a concessão de créditos diretos ou indiretos, 
às atividades dos diversos setores da economia nacional, medi- 
ante operações de financiamento, refinanciamento ou inves- 
timento, de aciirdo com as necessidades evidenciadas, atendidos 
os critérios de segurança e liquidez das operações. 


Parágrafo 1.º — A CEF poderá credenciar agentes, mediante 
convênios ou contratos, para os fins previstos neste artigo, 
observado o disposto no ártigo 6.º da Lei Complementar n.º 8, 
de 3 de dezembro de 1970. 


Parágrafo 20 — As taxas das aplicações, inclusive a remu- 
neração dos agentes credenciados serão submetidas à aprovação 
do Conselho Monetário Nacional. 


Artigo 19 — As aplicações do Fundo serão sempre respal- 
dadas por papéis negociáveis no mercado de capitais ou pelas 
garantias efetivas conferidas ao Fundo, em nome ou à ordem 
da CEF, segunndo os podêres de gestão que lhe são inerentes. 

Artigo 20 — Os programas de aplicações do Fundo de Par- 
ticipação, serão submetidos ao Conselho Monetário Nacional, 
ng forma prevista pelo parágrafo 1.º do artigo 22 da Lei n.º 
4.595 de 31 de dezembro de 1964. 


CAPÍTULO V 
Do Resultado das Aplicações 


Artigo 21 — Os resultados brutos das aplicações reverterão 
em favor do Fundo, observados os critérios que venham a ser 
estabelecidcs pela CEF. 

Artigo 22 — Os encargos de administração, custeio das 
obrigações e tôdas as despesas que sejam realizadas diretamen- 
te na administração e gestão do Fundo serão suportados pelo 
mesmo. 


Artigo 23 — A taxa de administração devida à CEF, pela 
gestão e administração do Fundo, é de até 15% (um e meio 
por cento) ao ano, calculada anualmente sôbre o patrimônio 
líquido dêste último, com aprovação do ministro da Fazenda, 
a qual poderá ser debitada em parcelas mensais. 


Artigo 24 — O patrimônio líquido do Fundo será repre- 
sentado por quotas de participação correspondentes a uma parte 
ideal do mesmo, distribuídas entre os participantes definidos 
nos artigos 10 e 11 dêste Regulamento. 


Artigo 25 — O exercício financeiro, para efeito de apura- 
ção do resultado do Fundo será de 1.º de julho até 30 de junho 
A,do ano subsequente. 


CAPÍTULO VI 
Da Distribuição 


Artigo 26 — A distribuição dos valóôres recolhidos ao Fundo 
de Participação será feita através do sistema de quotas, aten- 
dendo à proporcionalidade do salário e quinquênios de tempo 
de serviço do empregado, definidas na Lei Complementar 7/70. 


Parágrafo 1.º — A distribuição proporcional aos salários do 
empregado cbedecerá à seguinte ponderação : : 


Pêso Salário Mensal 


1 até 1 maior salário mínimo vigente no País inclusive. 

2 de mais de 1 até 2 MSM, inclusive. 

3 de mais de 2 até 5 MSM, inclusive. 

4 de mais de 5 MSM. 
acrescentando-se uma. unidade de pêso, daí por diante, para 
cada dezena de salários minimos adicionais. 

Parágrafo 2º — A distribuição proporcional aos quinquê- 
nios de trabalho obedecerá à seguinte ponderação : 


Pêso N.º de quinquênios. (completos) 
1 


Sw nN=o 


Artigo 27 — A distribuição será realizada ao término de 
-cada exercício financeiro, seno que a incorporação dos resul- 
tados, na forma do aumento 'do número das quotas existentes, 
precederá à distribuição de novas quotas. 

;  Parágrato 1.º — A conta de participação será considerada 
aberta por ocasião da distribuição dos recolhimentos. 

. Parágrafo 2.º, — Mediante solicitação do participante, de- 
vidamente cadastrado junto à CEF, será emitida a Caderneta 
de Participação —- Programa de Integração Social, de acôrdo 
com instruções a serem baixadas. i 


CAPÍTULO VII 
Do Saque no Fundo de Participação 


Artigo 28 — Será facultado ao participante do Fundo o sa- 
que do velor dos juros, da correção monetária contabilizada 
no período e da quota parte produzida pelo resultado líquido 
das operações realizadas, creditados na forma do artigo 13 
dêste Regulamento. p 

Parágrafo único — A CEF comunicará até 180 dias após o 
encerramento do exercício anterior, o início dos pagamentos 
previstos neste artigo. , 

* Artigo 29 — O saque só poderá ser efetuado pelo partici- 
pante na agência em que mantenha a conta de participação, 
mediante utilização de documento próprio a ser definido 
pela CEF, 

Artigo 30 — Sôbre o valor do saque efetuado entre dois 
balanços consecutivos não fluirão os rendimentos previstos no 
artigo 28. 

Artigo 31 — As quotas dos participantes poderão ser saca- 
das de conformidade com o artigo 9.º da Lei Complementar 
número 7/70, por ocasião de casamento, aposentadoria ou in- 
validez permanente ou aquisição de casa própria; ocorrendo a 
morte do titular, os valôres do depósito serão atribuídos aoa 
dependentes, e, em sua falta, aos sucessores, na forma do pa- 
rágrafo 1.º do artigo 9.º, da citada Lei Complementar. 

Parágrafo 1.º — O saque destinado à aquisição de casa 
própria só poderá ser feito mediante apresentação de documen- 
to hábil e comprovação das condições de aquisição, pela qual 
o vendedor ou a entidade financiadora do saldo ateste sob 
responsabilidade, que o aludido saque é complemento do preço 
de aquisição do imóvel. 

Parágrafo 2º — A qualquer dos saques acima previstos, 
quando efetuados em meio de exercício, corresponderá o cró- 
dito da quota-parte do participante, acusado no último balanço 
do Fundo de Participação, não cabendo qualquer capitalização 
adicional. +, 


CAPÍTULO VII 
Do Plano de Contas 


Artigo 32 — O plano de contas será elaborado pela CEF, 
na conformidade das normas técnicas e pertinentes. 


CAPÍTULO IX 
Das Disposiçes Gerais 


Artigo 33 — As obrigações das emprêsas, decorrentes da 
Lei Complementar número 7/70, são de caráter exclusivamente 
fiscal, não gerando direitos de natureza trabalhista nem inci- 
dência de qualquer contribuição previdenciária em relação a 
quaisquer prestações devidas, por lei ou por sentença judicial, 
ao empregado. 

Parágrafo único — As importâncias incorporadas ao Fundo 
não se classificam como rendimento do trabalho, para qual- 
quer efeito da Legislação Trabalhista de Previdência Social ou 
Fiscal, e não incorporam aos salários ou gratificações, nem. 
estão sujeitas ao impôsto sôbre a renda e proventos de qual- 
quer natureza. 

Artigo 34 — A CEF resolverá os casos omissos de aciúrdo 
com os critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

Artigo 35 — A CEF, quando necessário, proporá ao Con- 
selho Monetário Nacional as alterações dêste Regulamento que 
forem exigidas pela dinâmica da implantação e funcionamento 
do Fundo de Participação. 

Artigo 36 — Este Regulamento entrará em vigor na data 
de sua publicação”. 
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LEMBRETE 


"ROTEIRO DAS OBRIGAÇÕES 
TRABALHISTAS E 
PREVIDENCIÁRIAS ANUAIS 


JANEIRO 


a) — 


b) — 


eo) — 
6) Ji 


g) — 


8 


Recolher até o último dia do mês a con- 
tribuição sindical (art. 587 da CLT). Pena- 
lidade: multas de 1/50 do salário-mínimo a 
20 salários-mínimos regionais (art. 598 da 
CLT): 


SALÁRIO-FAMÍLIA: receber as declara- 
ções de vida e residência, firmadas pelos 
empregados a respeito de seus filhos até 14 


anos (art. 1.º do Dec. 54.014, de 10.7.64. 
PENALIDADE: os pagamentos realizados 
sem as exigências acima, importarão na sua 
imediata glosa. 


13.º salário: receber as cartas dos emprega- 
dos que desejam usufruir a primeira parcela 
(art. 4.º do Dec. 57.155, de 3-11-65). Acer- 
tar, até o dia 10, o valor definitivo do 13.º 
mês dos empregados que recebem salário 
do 13.º salário, juntamente com as férias 
variável (art. 2.º $ único, do Dec. 57.155, 
de 3-11-65). 


CADASTRO: Enviar à Delegacia Regional 
do Trabalho, até o dia 15 a lista dos em- 
pregados admitidos e demitidos no mês an- 
terior — (art. 1.º da Lei 4.923, de ..... 
23-12-65). PENALIDADE: importará na 
aplicação automática de multa de um salá- 
rio mínimo regional, por empregado. 


Recolhimento das contribuições ao INPS. 
Recolhimento referente ao FGTS. 


FGTS: Elaborar trimestralmente as relações 
de empregados existentes e afastados, para 
acompanhar a Guia de Recolhimento ao 
Banco. Obter no Banco depositário o extrato 
das contas dos empregados, entregando có- 
pia aos optantes (itens I e II da POS n.º 
33/68). 
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FEVEREIRO 


a) — CONTRIBUIÇÃO SINDICAL: Recolher a 
contribuição sindical dos trabalhadores au- 
tônomos e profissionais liberais (art. 586, 
8 4.º da CLT). 


b) — CADASTRO: Providenciar cadastro à DRT 
— Veja janeiro. 

c) — PREVIDÊNCIA SOCIAL: Providenciar até 
o último dia, a renovação do certificado de 
Regularidade de Situação no INPS (Dec. 
60.386, de 11-3-67, art. 1.º $ 1.9). 

2.º da Lei 4.749, de 12-8-65), dos que 
optarem pelo parcelamento. 


d) — 13.º SALÁRIO: começa no dia 1.º o pe- 
ríodo de pagamento da 1.2 parcela (art. 
e) — Recolhimento das contribuições ao INPS. 


f) — Recolhimento referente ao FGTS. 


MARÇO. 


a) — CONTRIBUIÇÃO SINDICAL: Deduzir a 
contribuição sindical dos empregados em 
geral — 1/30 do salário — art. 582/CLT). 


b) — CADASTRO: Providenciar o cadastro junto 
à DRT — Veja janeiro. 


c) — Recolhimento das contribuições ao INPS. ' 
d) — Recolhimento referente ao FGTS. 


ABRIL. 


a) — CONTRIBUIÇÃO SINDICAL: Recolher até 
o último dia útil, a contribuição sindical dos 
empregados no mês anterior (art. 586, $ 
3.º da CLT). 

b) — CADASTRO: Providenciar o cadastro junto 
à DRT — Veja janeiro. 

c) — Recolhimento das contribuições ao INPS. 

d) — Recolhimento referente ao FGTS. 


MAIO 


a) — RELAÇÃO DE DOIS TERÇOS: Inicia-se 
no dia 2 o prazo para entrega das relações 
de empregados, ou, não havendo emprega- 
dos, de relação negativa (art. 360 da CLT 
e Portaria GB/71, de 30-1-68). 


b) — CADASTRO: Providenciar o cadastro junto 
à DRT — Veja janeiro. 


c) — Recolhimento das contribuições ao INPS. 


d) — Recolhimento referente ao FGTS. 


JUNHO 


a) — CADASTRO: Providenciar o cadastro jun- 
to à DRT — Veja janeiro. 


b) — Recolhimento das contribuições do INPS. 
c) — Recolhimento referente ao FGTS. 


JULHO 


a) — SALÁRIO FAMÍLIA: receber as declara- 
ções de vida e residência, firmadas pelos 
empregados a respeito de seus filhos até 
14 anos — (art. 1.º do Dec. n.º 54.014, 
de 10/07/64). PENALIDADE: os paga- 
mentos realizados sem as exigências acima, 
importarão na sua imediata glosa. 


b) — CADASTRO:  Providenciar o 

junto a DRT — Veja janeiro. 
c) — Recolhimento das contribuições do INPS. 
d) — Recolhimento referente ao FGTS. 


AGOSTO, SETEMBRO e OUTUBRO 


a) — CADASTRO —- Providenciar o cadastro 
junto a DRT — Veja janeiro. 


b) — Recolhimento das contribuições do INPS. 
c) — Recolhimento referente ao FGTS. 


NOVEMBRO | 


“a) — RELAÇÃO DE MENORES: Inicia-se no 
primeiro dia do mês o prazo para entrega 
na DRT (art. 433, alinea “a” da CLT — 
Portaria n.º 5, de 21.04.44). PENALI- 
DADE: Multa de valor igual a um salário 
mínimo regional, aplicada tantas vêzes quan- 
tos forem os menores empregados em de- 
sacordo com a Lei. A soma das multas 
não poderá exceder a cinco vêzes o salário- 
-mínimo, salvo, em caso de reincidência. 

b) — 13.º SALÁRIO: Termina, no dia 30, o 
prazo para pagamento da primeira: parcela 
(art. 2.º da Lei 4.479, de 12.08.65). 

c) — CADASTRO: Providenciar o cadastro jun- 
toa DRT — Veja janeiro. 


d) — Recolhimento das contribuições ao INPS. 
e) — Recolhimento referente ao FGTS. 


cadastro 


DEZEMBRO 


a) — RELAÇÃO DE MENORES: no dia 31 de 
dezembro termina o prazo iniciado em 1 
de novembro para a entrega junto a DRT 
da relação em duas vias, de todos os empre- 
gados menores, de acôrdo com o modêlo 
que vier a ser expedido pelo M.T.P.s. 
— PENALIDADE: a prevista no mês de 
novembro. 


b) — CADASTRO: Providenciar junto a DRT 
— Veja janeiro. 


c) — 13.º SALÁRIO: Termina no dia 20 de 
dezembro o prazo para pagamento da 2.º 
parcela (art. 1.º da Lei n.º 4.749, de 


12.08.65). 
d) — Recolhimento das contribuições ao INPS. 
e) — Recolhimento referente ao FGTS. 


OBRIGAÇÕES QUE DEVEM SER 
DESTACADAS 


I) — Obrigatoriedade da anotação da Carteira 
Profissional no prazo de quarenta e oito 
horas da data de emissão do empregado. 
PENALIDADE: A emprêsa que mantiver 
empregado sem anotar a sua Carteira Pro- 
fissional, incorrerá na multa de um salá- 
rio mínimo regional por cada empregado 


em situação irregular. 


II) — Exigir do candidato ao emprêgo, a entre- 
ga da Carteira de Saúde atualizada” — 
(art. 167 da CLT). 


II) — Manter em “local visível o quadro de ho- 
rário. 
IV; — Para os estabelecimentos de mais de dez 


(10) empregados será obrigatória a ano- 
tação de enntrada e saída através de re- 
lógio de ponto ou livro de ponto. PENA- 
LIDADE: multa de 1/10 do salário-míni- 
mo regional a dez salários mínimos regio- 
nais. 

ATENÇÃO: (A penalidade pela falta 
de afixação do quadro de 
horário é a mesma acima). 


CONCESSAO DE FERIAS 


A concessão de férias será participada, por 
escrito, com antecedência de, no mínimo, de oito 
dias. Dessa participação o interessado dará recibo. 
A ausência dessa participação por escrito incorrerá 
em multa. 
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* SEM LUZ, 
NÃO HÁ TRABALHO. 


0) GENERAL-DE-EXÉRCITO 

Rodrigo Octávio Jordão Ra- 
mos, Chefe do Departamento de 
Engenharia e Comunicações do 
Exército, proferiu em Manaus, no 
dia 8 dêste mês, uma conferência 
sôbre o tema: “AMAZÔNIA — 
Uma Estratégia para sua Preser- 
vação”. Encerrava-se, nesta cida- 
de, o Seminário de Estradas pro- 
movido pelo DEC, reunindo re- 
presentantes das diversas unidades 
de engenharia de construção, para 
troca de experiências e observa- 
ção, no local, dos problemas pe- 
culiares a cada área. O que po- 
deria constituir, apenas, mais uma 
explanação a respeito dos benefí- 
cios que a Transamazônica e a 
rêde rodoviária de suporte plane- 
jada proporcionarão revelou-se, 
todavia, um estudo profundo e 
consciente, elaborado por um ho- 
mem perfeitamente familiarizado 
com a problemática amazônica (o 
general Rodrigo Octávio foi Co- 
mandante Militar da Amazônia e 
12.2 Região Militar) e dela eterno 
estudioso. 


Lembrando que a Amazônia tem 
sido, através dos tempos e de for- 
ma episódica “objeto da preo- 
cupação do Govêrno Federal, vi- 
sando reafirmar a soberania na- 
cional”, o ilustre conferencista si- 
tuou a posição atual da nossa 
região em relação ao restante do 
Brasil, passando a desenvolver os 
três fatores segundo os quais, o 
equacionamento estratégico da pro- 
blemática amazônica deve obede- 
cer: vinculações geográficas e geo- 
políticas, sócio-econômicas e po- 
lítico-estratégicas. 


SOLUÇÕES 


Após analisar detida e inteli- 
gentemente cada um dos fatores 
acima, o general Rodrigo Octávio 
aenumerou as ações estratégicas 
principais que poderiam ser reco- 
mendadas nos diversos campos do 
Poder Nacional : 


1. POLÍTICO — Educação 
política de maneira a favorecer 
uma representatividade político- 
-partidária consciente capaz de 
defender, realmente, dentro da 
Federação, os interêsses regionais; 


— Convergência e coordenação 
das metas desenvolvimentistas 
através da ação política fe- 
deral, estadual e municipal; 


— Redivisão político-administra- 
tiva, através da criação de no- 


Gal. Rodrigo Otávio: 


AMAZÔNIA : 
Uma Estratégia 


para sua 


preservação. 


vos territórios, destituídos de 
qualquer atividade político- 
-partidária e limitados apenas 
a atividades administrativas 
em coordenação com as guar- 
nições militares; 


Criação do Ministério da 
Amazônia, destinado a, com 
estrutura técnico-administrati- 
va própria, coordenar, integrar, 
orientar e fiscalizar a aplica- 
ção dos recursos federais ou 
de outra natureza na realiza- 
ção dos empreendimentos de 
desenvolvimento. Só assim se- 
riam aceleradas as metas e, 
como órgão de cúpula do Go- 
vêrno Federal, promoveria a 
coordenação de tôda estraté- 
gia, através da revitalização 
dos órgãos federais de forma 
a torná-los dinâmicos e efici- 
entes em suas atividades. 


2. PSICO-SOCIAL — É in- 
discutível que ao amazônida ca- 
berá, como agente principal de 
execução, a grande obra de civi- 
lização da Amazônia, através de 
sua integração psico-social. Nessa 
integração surgem, como ações 
predominantes : 


2.1 — A Educação e Saúde— 
em todos os seus ciclos, de forma 
a que alfabetizado, esclarecido e 
preparado para o trabalho ou pa- 
ra o ensino técnico-científico ou 
técnico-industrial, possa cooperar 
de fato com o “know-how”. assi- 
milado na grande tarefa à sua es- 
pera. Disseminação do ensino pri- 
mário e ginasial, inclusive dos gi- 
násios para o trabalho, preparação 
de artífices nos pontos lindeiros e 
do universitário nos centros prin- 
cipais: Manaus e Belém — capaz 


| 


y 


de permitir a transformação das condições de sanea- 
mento e higidez no atendimento à população interio- 
rana, firmando o domínio da técnica sôbre a natureza 
agressiva e hostil. A convivência entre credos e raças, 
felizmente, é uma realidade, impondo-se no entanto, 
superar as condições de sub-emprêgo, principalmente 
para a população indígena no interior, hoje emigrando 
para os países lindeiros, a fim de sobreviver, mesmo 
algumas vêzes escravisadas. 

Os Institutos Científicos de Pesquisas que têm 
contribuído para o desenvolvimento da cultura e 
conhecimento regional devem ser estimulados, ampa- 
rados, impulsionados e, evidentemente, equipados. 


2.2 — Saneamento Básico — instalação de água, 
com tratamento e esgôto em tôdas as cidades com 
mais de 10.000 habitantes. 


2.3 — Completamento da rêde hospitalar de 
maneira que através de hospitais regionais, municipais 
e especializados, sobretudo em moléstias tropicais, 
sejam devidamente atendidas as populações inte- 
rioranas; 

— campanhas organizadas sistemâticamente con- 
tra: Ancilostomose, Bouba, Lepra, Tuberculo- 
se, Malária, Tracoma e Bócio, nas principais 
regiões endêmicas. 


2.4 — Trabalho e Previdência Social — forma- 
ção da Fôrça de Trabalho, através de cursos comerci- 
ais, agrícolas e industriais; 


— Organização Sindical de Garimpeiros e Seringueiros; 
— Política Trabalhista — pelo cumprimento do Es- 
tatuto da Terra (Lei 4.504/64, incentivando a Re- 


forma Agrária e promoção da política agrícola). 
' Elevação do Salário-Mínimo. 


2.5 — Assistência Social Multiplicação e 
equipamento dos postos do SESP; amparo às obras das 
— Missões Religiosas; 

— Fórças Armadas; 
— LBA. 


2.6 — Intensificação da imigração, sobretudo 
japonêsa, 'destinada a cooperar no povoamento e re- 
cuperação econômica da Amazônia. 


3. ECONÔMICA — A Amazônia — que repre- 
senta o Brasil infra desenvolvido — está a exigir, 
como dissemos, sem mais delongas, a ocupação de 
seu território com contingentes de fora e a execução 
de obras de infraestrutura nos setores de energia, edu- 
cação, saneamento, comunicações e transportes, de 
modo a facilitar a produção, a circulação de riquezas 
dentro da' área e dela para os outros pontos do país. 
Recomenda-se, para isso, as seguintes ações : : 


No Setor da Produção : 


Realização dos projetos básicos de levantamentos 
da área — mapeamento geográfico e determinação 
dos recursos naturais; 

Criação da Universidade que coordenará as pes- 
quisas com os planos de desenvolvimento da 
Amazônia; 

Fixação física de Polos e de Áreas Prioritárias, 
consoante estabeleceu o Plano Regional da...... 
SUDAM, para o período de 67/71; 
Organização de grandes complexos industriais, do- 
tados de técnicas novas e de maior rendimento, 


Comissária de Despachos Ariazônia Ltda. 
CODAMA 


DESPACHANTES Aduaneiro e Estadual 
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Informações e Assistência Técnica sbre Legislação Federal e Estadual 


) 
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Fones: 2-0528/27/32 — Caixa Postal, 96 — End. Telegráfico: CODAMA 


MANAUS AMAZONAS 


Especialista em Exportação de Mercadorias Industrializadas na Zona Franca de Manaus 
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erradicando uma forma de economia destritiva, 
explicando primâriamente a floresta. Tornar obri- 
gatório e tanto quanto possível homogeneizar as 
novas espécies para uso das gerações futuras; 


— Nas zonas de criação adequadas e já em explora- 
ção — Marajó, Baixo Amazonas, Vale do Rio 
Branco, Campos de Puciari, no Madeira, Párago- 
minas e vizinhanças; Careiro, nas proximidades 
de Manaus, Amapá, norte de Goiás, Mato Grosso 
e outras, intensificar e melhorar os plantios, pas- 
sando logo que possível à industrialização para 
consumo interno e exportação. 


— Tornar a exportação da juta, castanha, borracha 
e outros produtos silvestres, racional e não-preda- 
tório, de maneira a com baixos custos, obter alto 
rendimento; 


— Realizar projetos de alto cunho industrial, para 
exploração dos recursos minerais identificados; 


— Intensificação dos trabalhos que vêm sendo rea- 
lizados pelo Departamento Nacional de Produção 
Mineral, visando localizar recursos minerais de 
cassiterita, magnetita, manganês, sulfatos, ouro, 
cobre, chumbo, ferro, diamante, cristais de rocha, 
pegmatitas, argila, com a execução do Projeto 
RADAM; 


— Desenvolver, orientadamente e em dimensões ade- 
quadas, o parque industrial regional, aproveitando 
as matérias primas abundantes do reino vegetal. 
animal e mineral, inclusive a produção de açúcar 
e de minério de ferro em instalações siderúrgicas. 


NO SETOR DE ENERGIA 


— Concluir os projetos prioritários iniciados — 
Amapá (60.000 kw), Curuá, Una (40.000), 
Manaus, usina a vapor (66.000), Rio da Casca 
e Fôrça e Luz do Pará, termelétrica de Manaus 
(80.000 kw), num total de 232.000 kw; 3 

— Utilização, após estudos adequados, dos poten- 
ciais combinados dos rios Xingu, Tocantins, Ara- 
guaia e do Madeira, isoladamente; 

— Intensificação da instalação de usinas hidroelétricas 
e termelétricas de pequena potência — entre 1.000 
e 20.000 kw — destinadas às cidades interio- 
res do Acre (7), Amazonas (22), Pará (47), Ro- 
raima (2) e Rondônia (2); 

— Adequar o nível de oferta de Santarém, Belém, 
Macapá, Pôrto Velho e Rio Branco. 

NO SETOR DE CIRCULAÇÃO — No que se 
refere às vias de transporte : 


NX 


a) — Conclusão das grandes longitudinais Belém- 
-Brasília (pavimentação); 

Cuiabá-Pôrto Velho-Manaus-Boa Vista-Marco 
BV-8, e com ligação para Bonfim e Norman- 
dia de repercussão internacional; 
Taumaturgo-Cruzeiro do Sul-Benjamin Cons- 
tant; Santarém-Cuiabá; 
Macapá-Calçoene-Clevelândia, com planos de 
colonização associados. 


b) — Conclusão das transversais Estreito-Marabá, 
Kaituba, Póôrto Velho-Lábrea-Rio Branco-Cru- 
zeiro do Sul-Boqueirão da Esperança; 

c) — Terminais ribeirinhos nas principais cidades do 
Amazonas e Madeira, Tapajós, Xingu, Juruá, 
Purus e Rio Negro; 


d) — Expansão dos portos de Belém (Caratateva), 
Itaqui, Manaus, Pórto Velho, Santarém, Tefé, 
Itacoatiara, Tabatinga; 


e) — Terminais aero-portuários em tôda a região, 
consoante plano em execução pela COMARA, 
com prioridade para as capitais e locais de 
fronteira e pelos BEC; 

f) — Continuidade de navegação fluvial nos rios 
Tocantins, Araguaia, Tapajós, Branco, Ma- 
deira, Negro, Purus e Juruá. 


NO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES 


— Complementação dos sistemas telefônicos do Ama- 
zonas, Pará, Acre, Rondônia e Amapá; 


— Instalação do sistema de tropo-difusão entre Be- 
lém e Manaus, e desta capital com Brasília, atra- 
vés de Pórto Velho e Cuiabá, além do tronco de 
micro-ondas Belém-Brasília; 


— Instalação de uma rêde emissora de rádiodifusão 


e televisão nas capitais principais, Belém — Ma- 
naus, com repetidoras nas capitais de Territórios 
e Acre. 


E, como diz o general Rodrigo Octávio, “uma 
consciência nacional que não mais aceita a perma- 
nência dos atuais desníveis regionais oferece à nossa 
geração a oportunidade que não podemos perder: a de 
enquadrar a Amazônia, efetivamente, na vida econô- 
mica e política do País. As enormes dificuldades que 
se antepõem à execução de tal objetivo constituem o 
maior desafio à argúcia, à aulácia e, porque não 
dizer, ao patriotismo dos brasileiros de hoje. 

Essa oportunidade, se a perdermos, não mais 
voltará; daqui a meio século talvez seja tarde”. 


ELETRO-FERRO, CONSTRUÇÕES S/A. 


ARTIGOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS 
ARTIGOS ELÉTRICOS — MATERIIAIS DE CONSTRUÇÕES 
ARTIGOS FINOS PARA PRESENTES 


VENDAS AOS MELHORES PREÇOS DA PRAÇ 


RUA MARECHAL DEODORO, 83/91 
TELEFONES: 2-0027 e 2-0028 


MANAUS 


AMAZONAS 


BRASIL 
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NÃO É PORQUE ESTAMOS 
“NA TROPICÁLIA AMAZÔNIA 
QUE VOCÊ 
“NÃO TERÁ FRIO 


NÃO TEM SENÃO QUISER. 


VOCÊ COMPRA O SEU 
CONDICIONADOR DE AR 
EM BENCHIMOL IRMÃO 
E CIA.LTDA. A VISTA OU 
"EM SUAVES PRESTAÇÕES 
“E PRONTO. ESTÁ 
RESOLVIDO O SEU ' 
PROBLEMA DE CLIMA 


LOJAS BEMOL 


RUA DOS ANDRADAS 44 E AV.EDUARDO RIBEIRO 423 


| Benchimol, irmão & Cia. Ltda. 


Importação - Exportação 
A GARANTIA DE BONS SERVIÇOS 


Matriz: Rua dos Andradas, 38/44 - Filial: Av. Eduardo Ribeiro, 423 
FONE: 2-1408 


Manaus — Amazonas — Brasil 
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— O Banco do Estado do Amazonas prepara-se para elevar seu capital de 10 para 30 milhões de 
cruzeiros —k-— Ainda a respeito de BEA: a Carteira de Crédito Rural registra um total de ...... 
Cr$ 1.608.948,00 em empréstimos, de 1965 a 1970. —x-— Estimativas da ACAR-Am. (com base 
na quantidade de sementes distribuídas pela DEMA) registram, entre os anos de 1966 a 1970, uma 
produção de 146.400 toneladas de juta no Estado do Amazonas. —k— A propósito, os exportadores 
do produto, de acôrdo com o Decreto 2.058 do Govêrno Estadual, serão beneficiados com a restituição 
da ICM, 60 dias após a data do recolhimento — isto, até 31 de dezembro dêste ano. —X— Foi re- 
duzida para 7,25% a alíquota do ICM incidente sôbre as exportações de Castanha do Brasil para 
o exterior, safra dêste ano. —k-— Será proibida a partir de 1.º de maio próximo, a saída de couro 
de boi não curtido dêste para outros Estados. Pretende o Govêmo com essa medida, criar um centro 
industrial forte e estimular o aproveitamento da mão-de-obra local. —k— Após produzir em escala 
experimental, papel de impressão, o INPA está pleiteando a implantação de uma fábrica local com 
capacidade de produção de 250 mil toneladas por ano, o que representaria um investimentto da 
ordem de 80 milhões de dólares. —kx— O 1.º Distrito Federal de Obras e Saneamento está recebendo 
mais duas dragas de 35 toneladas (já existem 4 em Manaus), para prosseguimento dos serviços de 
dragagem e retificações de canais na área do Distrito Industrial da Zona Franca. —k-— Ainda o 
Di: a praça que circula à entrada do Distrito terá a maior área ajardinada da América Latina, pos- 
sivelmente trabalho de Burle Marx, um dos maiores paisagistas do mundo. —k— A Caixa Econô- 
mica Federal distribuirá, a partir de julho dêste ano as cadernetas dos trabalhadores que serão bene- 
ficiados pelo Fundo de Integração Social, do Programa Social do Govêmo. —k— O Banco Francês- 
“Italiano para a América do Sul S/A., instalará agência em Manaus, no prédio que atualmente abri- 
ga a loja “Cidade das Sédas” na Avenida 7 de Setembro. —k-— A Superintendência Regional do 
Instituto Nacional de Previdência Social deve: começar a operar com normalidade, brevemente, 
no edifício-sede da Rua Guilherme Moreira com Quintino Bocaiuva, inaugurado no dia 31 de março 
dêste ano. —k-— Já empossada a nova Diretoria do Clube de Diretores Lojistas de Manaus: Abraão 
Benarrós (Presidente); Climilton Braga (Vice); Hélio Nobre (Secretário): Mário Lopes (Tesourei- 
ro); Antônio Oliveira (Diretor Social); Stefano Novelino (Relações Públicas) e Juarez Rabello 
(Diretor sem Pasta). —Xk-— Instrução normativa assinada no início dêste mês pelo Secretário da 
Receita Federal, estabeleceu normas para a devojução em dinheiro, dos créditos excedentes do IPI 
decorrentes de estímulos às exportações. A devolu-ão terá um processamento rápido, desburocratiza- 
do, exigindo do contribuinte apenas honestidade na declaração que êle tem que apresentar, —k— 


Na II Conferência Nacional de Comercialização (Rio, 22/23 de abril), realizada na sede da Fe- 
federação das Associações Comerciais do Brasil 


e Dimensão da Emprêsa, Problemas Financeiros 


foram debatidos os seguintes temas: A Estrutura 
e Creditícios, Problemas Tributários, Problemas de 
Comercialização e problemas regionais de cada Estado participante. —k— O atual plano diretor 
da SUDAM será substituído, em breve, pelo Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia meios 
para acelerar o progresso da região, diante das perspectivas a serem abertas pelas rodovias Cuiabá- 
«Santarém e Transamazônica —— As exportações brasileiras cresceram 13,5% no primeiro tri- 
mestre dêste ano, registrando-se 590 milhões de dólares (cêrca de 2 bilhões e 950 milhões de 
cruzeiros), contra 520 milhões de dólares no Mesmo período, em 1970. A meta para êste ano é de 3 
bilhões de dólares em exportações. —x-— Serão lançados em maio próximo os censos econômicos 
realizados pela Fundação IBGE, abrangendo as atividades agrícolas, industriais, comerciais, de 
serviços e construção civil. Os resultados possibititarão ao Govêro conhecer a estrutura do País, 
além de uma avaliação dos investimentos e dos estoques de capital disponíveis. —k-— O programa 
de trabalho do DER-Am. para o corrente ano será desenvolvido em tôrno dos seguintes pontos: No 


setor de construção: prosseguimento das obras da BR-319 e da AM-010 Lago do Puraquequara; e 
alargamento e melhoria da Estrada do Aleixo, em tôda a sua extensão. —k— Desde o início dêste 


mês a Delegacia Regional da ENASA obedece à direção do Sr. R. L. do Rêgo Barros, que trouxe 
orientação da Superintendência no sentido de dinamizar as operações da emprêsa no Amazonas, 
tendo em vista a possibilidade da transformação da DR local em Superintendência. —x— Com a 
presença de um representante do Ministério do Trabalho, foram empossados, na Federação da 
Agricultura do Amazonas, a Diretoria, o Conselho Fiscal e os Delegados representantes junto ao 
Conselho Nacional da Agricultura. Foi reeleito Presidente, o Sr. Eurípedes Ferreira Lins. —x— 
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A 


HOMEM 


QUE E HOMEM, 


ENTRA EM 


AÇÃO. 


É isso mesmo. 


Quem não entrar agora, neste exato 
momento, vai deixar de valorizar suas 
economias em mais de 30%. Ou mais. 


Nós estamos falando de um dos me- 
lhores e mais seguros negócios dêste 
país: as Letras Tropical. 


Elas pagam juros, correção monetá- 
ria, são isentas de Impôsto de Renda e 
garantidas pelo BNH. 


Entre em ação. Aplique suas econo- 
mias nas Letras Imobiliárias Tropical, 
que também podem ser adquiridas nas 
agências do Banco do Estado do 
Amazonas. 
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Mas entre em ação agora, para não 
se arrepender depois. 


Agente autorizado B N Eai 


tropical 


CIA. DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO 


Rua Guilherme Moreira, 297-A — Tel.: 2-1055 


Manaus — Amazonas 
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Dia 19 de abril último, D. Cecília Margarida de Oliveira, Delegada da Receita Federal, abrindo o 
ciclo de . conferências do Centenário da ACA, proferiu uma brilhante palestra versando a integração 
e o desenvolvimento da Amazônia. Concitou as autoridades constituídas e as lideranças empresa- 
tiais a se unirem para lutar pela mais rápida emancipação econômica de nossa região. —k-— O Ins- 
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal pretende acabar com o comércio de peles de animais 
silvestres. Com a Portaria n.º 1925 fixou em 30/4/71 o final do prazo para a colocação dos re- 
manescentes dêsses produtos pelas emprêsas exportadoras e curtumes, estabelecendo, ainda, que a 
comercialização de espécie da fauna silvestre somente será admitida quando provenientes de criadou- 
ros. Ora, Sr. Newton Carneiro, as condições aqui na região amazônica são muito diferentes dos de- 
mais quadrantes do Brasil, representamos a maior reserva florestal do mundo e o nosso maior pro- 
blema é vencer essa densa selva, Eis a nossa sugestão: considere a Amazônia criadouro natural. 
—k— Sucesso absoluto a II Conferência Nacional de Comercialização: nossas teses aprovadas unani- 
memente. Nossos delegados a êsse conclave — diretores Edgar Monteiro de Paula, Hamilton Tri- 
gueiro, José Rebuzzi e o Senador José Lindoso (observador), defenderam, com brilhantismo a in- 
tegridade jurídica da Zona Franca de Manaus e a prorrogação do prazo de comercialização de peles 
e couros de animais silvestres. Houve, ainda, dentro da nossa pauta, a aprovação de inúmeras me- 
idas de benefício e estímulo à pequena e média emprêsa comercial. —k-— O Presidente Médici no 
“último dia 5 de abril encaminhou ao Congresso Nacional a Mensagem n.º 31/71, capeando o Projeto 
de Lei Complementar n.º 1 instituindo o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural que con- 
sistirá na prestação dos seguintes benefícios a êsse tipo de trabalhador: aposentadoria, auxílio-inva- 
lidez, pensão, auxílio-funeral, serviços de saúde e serviço social. — Já instalado o Grupo de 
Trabalho, constituído de delegados dos Governos Federal e Estadual e representantes do empresaria- 
do, com a finalidade básica de, conjuntamente, estudarem os problemas e buscarem soluções imedia- 
tas que permitam, em curto espaço de tempo, a integração definitiva e o desenvolvimento econômico 
desta área. É indispensável ressaltar a atuação valiosa de D. Cecília Margarida de Oliveira, da Re- 
ceita Federal, na criação dêsse comitê. —k-— No Diário Oficial do dia 23 de abril, a Lei número 
1013 que implanta a Reforma Administrativa do Estado — uma das metas do Govêmo João 
Walter — no âmbito da Administração Estadual e demais escalões do serviço público. Entre muitas 
extinções consignadas, a referida Lei cria os seguintes órgãos na estrutura administrativa: a Secre- 
taria de Planejamento e Coordenação Geral Geral (CODEAMA), Secretaria de Indústria e Comércio 
(Emantur, Junta Comercial e BEA), Secretaria de Transportes (DERAM), Secretaria de Energia, 
Telecomunicações e Saneamento Básico (CELETRAMAZON, CAMTEL e COSAMA), Secretaria de 
Serviços Sociais (COHABAm) e a Superintendência de Planejamento, Execução e Fiscalização de 
Obras. —k-— Em virtude do convênio firmado a 30 de março em Brasília pelos Secretários de Fa- 
zenda e do Distrito Federal, o Estado do Amazonas, através de sua Secretaria de Fazenda, irá con- 
ceder isenção do ICM nas saídas de fumo em folha destinado às exportações para o exterior até o 
dia 1.º de agôsto dêste ano. —k-— “Desenvolvem-se em ritmo acelerado os trabalhos de construção 
da BR-080, rodovia que ligará futuramente, Brasília a Manaus. O trecho em execução, que conta 
com 200 homens trabalhando, situa-se entre o entroncamento do Km 342 da BR-158 e a base aérea 
de Cachimbo, no sul do Pará, em extensão aproximada de 600 Km”. A extensão total da rodovia 
Brasília-Manaus é de 2.227 km já estando construídos cêrca de 200 quilômetros. O valor do convênio 
firmado para a sua construção é de Cr$ 7.500.000,00 sendo o custo aproximado por quilômetro de 
vinte mil cruzeiros. —k-— Dispondo maliciosamente as estatísticas da SUFRAMA, a Associação Co- 
mercial do Rio de Janeiro, em recente estudo publicado em seu boletim número 67, diz que as 
importações de mercadorias estrangeiras feitas pela Zona Franca de Manaus aumentaram cêrca de 
1.000%, em 4 anos. Não obstante essa conclusão a ACRJ vem, conjuntamente com os demais ór- 
gãos do empresariado carioca, pleiteando a implantação da Zona Industrial e Comercial da Guana- 
bara sob alegação que o Estado vem sofrendo um acentuado processo de esvaziamento econômico, 
ou melhor, pedindo também uma ZONA FRANCA. Esquece, contudo, de dizer a ACRJ que em- 
bora tenham crescido as importações estrangeiras na Zona Franca de Manaus, as importações de 
mercadorias nacionais, nos últimos dois anos, atingiram um volume duas vêzes superior às do exte- 
rior, chegando a representar um percentual de 65% do total. —k-— Repercutiu favorâvelmente no 
meio empresarial amazonense a eleição do sr. Francisco de Jesus Penha para a diretoria do Banco da 
Amazônia S/A. Deve-se isso, ao fato de que o nôvo diretor é pessoa plenamente identificada com 
os problemas econômicos de nossa área, — o que se constitui na razão maior para o contentamento 
de todos. —Xk-— Aceleram-se as providências que visam dotar Manaus de um dos mais modernos 
aeroportos do País, com capacidade para atender à grande demanda de tráfego aéreo que vem 
ocorrendo nos últimos anos, em decorrência da Zona Franca. —k-— “Três imensos sítios já foram 
selecionados pelo Grupo de Trabalho responsável pela construção do aeroporto, sendo provável que 
a escolha definitiva recaia na área situada entre a rodovia AM-01 (Manaus-Itacoatiara) e a estrada 
que liga o Tarumã à praia da Ponta Negra. 
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| O abastecimento da cidade de Manaus é uma das preocupações do Governador João Walter de An- 

“drade. Assim é que o mesmo vem dando tôda atenção ao projeto FRIGOMASA' no sentido: de que 
sejam aceleradas as obras de conclusão dêsse empreendimento. —k— O Govêmo do Estado 'vem 
| tomando diversas providências para a realização do Censo do Funcionalismo, Público Estadual visando 
| vma avaliação exata do material humano de que dispõe o Estado para implantação da Reforma Ad- 
“ministrativa. —k-— Durante o ano de 1970 foram importadas através da Zoná «Franca de. Manaus, 
mercadorias num montante de Cr$ Cr$ 654.584.254,03, dos quais Cr$ 418.036.193,89 de origem 
nacional. —k-— A imprensa vem prenunciando para êste ano uma das mais rigorosas enchentes no Es- 
tado do Amazonas: com imprevisíveis consequências para a população hinterlandina e reflexos na eco- 
nomia da área. -——X-— O Grupo Moto Imvortadora, tendo à frente o sr. Nathaniel Xavier de Albuquer- 
que, vem expandindo-se admirâvelmente. Prestes a inaugurar um dos maiores: parques industriais da 
região — cerveja, refrigerantes, gêlo e gás carbônico, o grupo representa uma das maiores emprêsas 
comerciais do Norte do País, possuindo, presentemente, uma rêde de nove lojas espalhadas pela cidade, 
dentre as quais destaca-se a filial Teatro, a mais bela loja da Zona Franca de Manaus —k— A arre- 
' cadação da receita pública na área de jurisdição da Delegacia da Receita Federal que compreende o 
Amazonas, Rondônia e Roraima, apresentou em 1970 um crescimento da ordem de 8,5% sôbre o 
ano anterior. —k-— Recentemente estêve entre nós o Ministro Costa Cavalcanti da Pasta do Interior. 
Sua visita sempre se constitui motivo de satisfação para todos aquêles que esperam' que a sua presença 
na área venha apressar a regulamentação do Decreto n.º 291/67. Eca 
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OQ empre 


Ai está seu empregado, o 
telefone, êle trabalha vinte e 
quatro horas por dia. 
Não tem férias, nem direito a 
aposentadoria. Quando êle fica 
doente, você chama o Departamento 
Técnico da Camtel e resolve o 


) Nem tem sindicato. Cuide bem 


dêsse seu empregado, use-o 
corretamente e seja paciente quando êle 


4 tem acúmulo de serviço. + 


COMPANHIA AMAZONENSE 
DE TELECOMUNICAÇÕES 


Sado CXEMELAL. 


s525 problema de graça. Quanto êle ganha? 
E Pouco, muito pouco. O telefone 
Ra, custa menos do que o salário 
| H + mínimc. E nunca pede aumento. 


O amazonas 


= 


“Marco de civilização e de progresso no coração da Amazônia 


qa 


DPefinaria da Companhia de Petróleo 
da Amazônia 


Manaus — Amazonas — Brasil 


Do ADO 
AVISO 


A disponibilização (gratuita) deste acervo, 
tem por objetivo preservar a memória e difundir a 
cultura do Estado do Amazonas. O uso destes 
documentos é apenas para uso privado (pessoal), 
sendo vetada a sua venda, reprodução ou cópia 


não autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei nº 
9.610/98). Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõem a rede 
de bibliotecas públicas do Estado do Amazonas. 


EMAIL: ACERVODIGITALSECOGMAIL.COM 


Do EAD 


Secretaria de 
Estado de Cultura 


CENTRO CULTURAL DOS 
POVOS DA AMAZÔNIA 


